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"OODIOO DX EDUICAÇ~ E IMS'l'A.LAÇÕES DO NUJfiC~tO DE IIACAP! 

.; 

DispÕe ~!!Obre aa oonetruç(iea e 
Instalações no Munic{pto de Mac~ 

pá e dá. outra.a pNIVidênciaa. 

O PRKFEI!'O JCDII'ICIPAL DE MACAPÁ: 

Paço aaber que a câara Municipal de Mac:apá 
decreta e eu sanciono a aecutnt. Lei Coaapleuentar. 

• 
Art. 11 - A preMnte Lei inst1tu1 o CÓdiao 

de .BdUtcaçÕee a tnatalaçÕee do Munic!pio de Macapá e deve 
ti aer intel'l)retada e• conaonâncta oom o Q1.le diapÕe a te! 
de Zoneamento. Uao e OCupação do Solo Urbano do Munic!pio 
ele Kacapá. · 

Art. 2• - Compete a Pretei tura, verificar 
a destinação de. 11111& obra no todo e naa suaa partes e rtt~ 
sar a que não satisfizer as condiçÕes de seaurança, hi&iene 
e salubridade. 

. Art. 3• - !ta execução de obraa ou de de1110U 
ção no .MunicÍplo de Macapá, deverão ser observadas ae dteP2 
stÇÕes da preaente Lei e de Lei de zonea.ento, O ao e Oc~ 
çio do SOlo ts~ano do l!untcipio de Macapá e do CÓdigo 4;_ 

Secretário Municipal de Assuntos Especiais 
SEBASTIÃO CRISTOVAM FORTES MAGALHÃES 

Secretário Municipal de Serviços PQbllcos 
CARLOS A. DEMIRANDAB.DASIL.VA 

Secretário Municipal de Saade 
UILTON JOSI! TAVARES 

Secretário Municipal de Obras e Viação 
BENJAMIM DA ROCHA SALIM 

Secretário Municipal de Finanças 
REGINALDO COSTA SOARES 

Art . <t• - Para. at'a1to Claata Lei tlc• di! 
pensadas de epreaenu.çã.o de pl"'jetoa, ficando contudo, 11!! 
jeitas a concessão de licença, u construções de ftditio! 
çõee de.t1Jiadae a hab1 tação, uata coao pequenu retorwaa, 
cleaela Q1.le çreaentea as aeauintee oaràcteriattcu: 

1 - Área de oonatrução iaual ou i nferior a 
30112 (trinta metros quadrados); 

li - l'fão datal'lll1nelll reconetrução ou acréa 
cimo que ultrapassem la.aom2 (dezoito ~troa quadradoa). -

Ill - Para os 1nc1soa 1 " li , quolquar que 
aeja a estrutura. 

. PARÁGBAFO OHxco - Para aa condiçõaa de 11 
cençu nos oaeoe preVistos neste Art1ao, aerio exiaidoa C"!! 
qula e cortes eeque.át1coa contendo dt11111~Õea e árttu trw;! 
d.ae ea tol'li!Ulários tornecidoa pela i'retettura Municipal . 

Art. s• - Depende de Ucença a ex.ecução da 

obras de oonetNção e reco~truçio total ou parcial 41ft IIOd! 
tioaçõea, acréec1.1110a, re:tomae e conaertoa de editloaçõea 
pÚblicas ou pa.rticularee, ~~arqutsea, cana.l1a89õea de cursos 
4' ~a ou arr11110, de1110nte e exploração de pedreiraa• aa!, 
breiru e aia:Uerea, aJ"t'WWIMntoa, lote-ntoa, de&lllllllbrame!! 
toe , rea~embramentoa, aesontuentoe e aoréaoim de equ.lpaMI!, 
tos e 1110tores e deiiDliçÕee. 

P.AilAcRAPo Otuco - Depende da licença o uao 
dae edittoaçõos para qualquer atividade . 

. Art. 6• - lfaa conatruções • l41fioaçÕee 
eldstentee 1!11 loga4ouros, para oa quata nio hou9'ar projeto 
aprovado de modificação de alinhamento, podarão ser ltcan 
ciadaa obras de aoréecimoa ou da modificação deade que a!_ 

J• observadas u Leia de Zone-nto, Uao e Ocupaç-ão do ~ 

lo Urbano do ~ic!pio de 1Cac1apá • CÓcHao de Poaturu • 

......... , ·-·-
.. 



l"ARÁCRAPO Olnco - As obras a que ee retere 
o presente artigo, não serão Ucenciadae e• edificações que 
não wnhu atendidas as condiçÕes de 11UIIIinaç'ào e ventil! 
çao direta ou através da clarabÓia. 

Art. 71 - Nos imóveis atingidos por proj! 
tos de recuo pragresaivo ou por projeto de urbanização. qu~ 
ainda nio ttvarea sido e~ecutados, aomente serão per.tttdas 
as ae&U1ntq obras: · 

I - Reforma; 

U - KodiflcaçÕea que não içl1quem na sub.! 
tituição ou N~eonJJtrução de qualquer de ~eus el ementos e.! 
truturaie; 

Ili - Acréscimo vertical na parte não atina! 
dal pelo projeto; desde que nio haja al t.ração. na estrutura 
extetente; 

IV - Acréscimo horizontal na parte não atin 
gida pelo projeto, desde que atendidas aa nomas da Lei de 
Zonauento, Uso e Ocupação do Solo Urbano do Municipto da 
llfacapá. 

PARAGRAFo 6Nrco - Quando o recuo atingir ~ 
mente a fa~a de atastaaento frontal. asa atingir a edific~ 
ção e•iatente, ele será de execução obrigatÓria. 

Art. e• - Quando for o imÓvel ating1do t~ 
tal ou parcialmente por projeto ·de recuo progressivo ou u~ 

banlsação, e sendo o meamo considerado inaproveitável para 
a co.nstrução ou edificação, será ouvido o óraão l'lmicipal 
compete!'te que julgará se conveniente ou lnconveolente a 
unutenção do projeto. Se conveniente podará aar concebida 
para execução de obras citadas no artigo anterior. Se tncon, 
veniente, o Óraio COIIJ>S tente proporá a alteração daquele 
p.roJato, ou sua revoaaoão total ·ae for o caso. 
~ .. ....... . .. -. . 

Art. 98 - O pedido de licencienanto podal"'Á 
aar precedido de COI'Iaulta prévta ao 6rg~ Municipal c~ 
tente, com decfaão válida por 90 (noventa) dias. 

SIÇlO II 

DO U QUBJWIIIfTO 

Art. 10 - O Pedido de Licença, seja qual ftr 
o seu ttm, será retto mediante Requerim~nto ao Prefeito. 

I 11 -O ~equer1men to ao Prftt~1to 5erá f'it 
mado pelo lnt~ressado 1nd1cando: 

a) nome do ~querP-nte; 

b) nÚ!nero da Carteira de Identidade do ~ 
quereote: 

C) endereço do imóvel; 

d) setor, quadra e lote sob c qual o 1m2 
vel esteja inscrito. 

§ 2' - Quando o Requeri.anto for t1nnado 
por procuradPr, deverá ser ene•ado o inatrumento da Pl'2 
curação. 

I 31 - Os documentos que lnst~e• o proce! 
ao de llcenciamento podarão eer apresentados em . cÓpia 
autenticada; nenhum documento poderá aar devolvido sem 
que dele tique no proces.so. 

Art. 11 - O Requerimento de licença para 
con.etruçio será constl tu! do pelos seguintes "doc'UCI~ntos: 

I - DocUlii8Ylto t\Íbtl que COIIIJ)rove a 
ou propriedade do imóvel: 

posse 

U - .l'ro;Jeto de Arqui t~ttura (conforme esp.!!_ 
cif1cação contidas na Seção IU deate C_aphulo), devid~ 

rpa~atrado no conselho 

Arquitetura. ap~aentatado em 03 (tNs) jogos .completos 
de cÓpia ttellogt-áttcas aastn8das pelo pi'Opri;tárto, ~ 
lo autoi- do Projeto e pelo Responsável . Técnico da obra;-

·m - Projeto de tn.talaçio Mdro - ·aaru. tá 
t>las e. inatalaçõea e létricas, dev1dat~ento raaiatrado ~ 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA e 
aprovado oa Comparthia de .Água e Esgot~s do. Am&Pt·~AESA, 
na <:ollpanl:lia de Blatrtctdade do AaapÁ-cEA, e no" C~rpo de 

8ollbe1~~ · 1U.l1tar, apresentado em wa Jogo c011pleto de 

cÓpia helioarática, assinado pelo proprietário, pelo ~ 
tor do Projeto e pelo responsável técnico pela obra. 

IV - Projeto Eatrutural devidulente ~ 
<10 pelo Conselho Reaional de ! .ngenharia e Arqul tet\.ra, IPI"! 
sentado e11 Ulll jogo de cÓpia heliográfica aastnado 1 nlo ~ 
prietárto, pelo autor do projeto e pelo técnico re1.ponsável 
pela obra; 

V - Anotações de responsabflldade 
correspondente ao registro dos projetos no Conselho 
nal da Engenharia e Arqut tetura; 

técntea 
.Reg12_ 

VI - Projetos fapec1aia como : gáa, telefona, 
para-ralos, tncêndi~s e outros quando ror o caso, devidamen 
ta registrados. 

PABAGRAFO ÍllllCO - Nu obras de retonaas 
de mod1f'lcaçÕes internas ou de rachadas, é ~1apenaada 
a:preaentaçio <10 doe~.~~~ento que comprove as dlmeraÕee do lote. 

Art. 12 - O pedido de lioer.ctamento para 
exeouç_ão de obras de editioio pÚblico, seru fa1 to por meio 
de ot!cio dirigido ao Prereito pelo Órgão •nteresaado, &CO! 
panhado de 02 (duas) Vias do projeto; obedecendo o disposto 
na !Ai Federal n• 125 de 03.12.1985. 

• . PAitÁOR.AlO ·Waco - Ale. 4a ua1natur•-4o 
fissional legalMente habilitado, o projeto deverá trazer 
visto do servidor responsável coa indicação do reepec 
carao "ou tunção. 

Art. 13 - As edificações que venha a 
ear interferência em aspectos paisagÍsticos e panorâmicos, 
devem apresentár fotografias ou montagens totoaráticaa do~ 
local, ou peapectivaa, as quai.e serão exigidas pdo Órgio.~ 
Municipal Competente. 

Art. 14 - Para iaançio de licença a Prefe 
tura deverá ser not1~icada pelo reaponsável quando: 

I - Se tratar de construção e de~llção de 
n.~ros de frente de divisa: .t 

r 
11 - Se tratar de construção de dependên ; 

ciu não deat.inadaa a habitação, c0110 viveiros, coberturu:' 
caramanchÕes, ~tutas e tanques para 'f'lns do111Óst1cos, dee; 

-~ 
de que não flquem situados no alinhamento do logradouro a I 
nem dele sejam v1sive1e 

S ~Ç 1 O IU 

DOS PIIOJftOS 

Art. 15 - O projeto arquitetônico deverá 
ser apresentado ao Órgão coapetente na PrefeitUra Municipal 
de Kacapá contendo oa seguinte• eleeentos: 

I - Planta de 111tuação e locação na 
escala mlntma de 1:500 (um para quinhentos) onde constará: 

a) a projeção da edifi cação ou das adif'lc! 
ções dentro do lote, naurando rioa, canais e outros ele•!! 
toa que poas11111 orientar a decisão das autoridade... IIIWiic! 
pais; 

b) as d1~nsõea das divisas do. lote e , 
<los ataat81118ntoa da edittcaoão em relaoão as diveraas e 

.. 
a 
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e01I"lLCtlçcoea proventura existentes; 

as catas de largura do (s) logradouro 
(a) e paaaeios cont{guoa ao lote; 

d) a orientação do Norte Magnético; 

e) indicação c1L.nl.lllleração do lote a ser ~ 
lotes vizi"nhoa ; 

~) relação contendo área do lote, area 
oada unidade e taxa de ocupação. 

II - Planta baba de cada pavtmanto da 
conatNção na eecala m!n1ma de 1: 100 ( Wl para cem l, de te!: 
Jl1rlaclo: 

a) ae dimensões e áreas exatas de todaa os 
~tmentoa, inclusiva doe vãoe de iluminação, ventil! 

ção, &aragens e áreas de utabelecimentoa; 

b) a tinaUdade de cada comparttm~wto; 

c) os traços indicau vos dos corte,, !ong1 ~­
d1na1a e traneveraa1a; 

d) indicação 4aa espessuras das ·pat·edea e 
d1MnSÕ.s externu totais da obra. 

lil - Cortes traneversata e lon&t~Jdlnaia, 

~Q••~•~uu a altura doa compartimentos, nivcis dõs pa~ 
toa, altura das janelas peitor1a, cota da projeção do be! 
ral e demaia elementos neceasárica à comp~enaão do proJ~ 
to, na eeollla m!nima de 1:100 (um para cem);-

IV - Planta de cobertura com indicação doa 
caiGentoa na escala •inica de 1:100 (um para cem ); 

V- Elevaçio da fachada ou faohadu volt! 
para via pÚblica na e ao &la aiol.JIIa de 1: 100 ( Ulll para 

VI - Detalhes , quando houver, na escala de 

l: 25 ( ua para vinte e cinco). 

f 11 ~ Haverá SOliiPl'e esealu &ráttcu, o 
que não dilpenaa indicação de cotas. 

f 2• - Em qualquer caso as pranchas 
das no presente artigo , deverão ser moduladas, tendo 
lu m!oi110 u ditaeneõea de acordo com u n~maa da 
ção Brasileira de NorMA* técnicas. 

ex1&! 
o mÔd!! 

AaaoC1! 

i 31 - No caso d~ retoma ou ampliação dav! 
ra ser indicado no ProJeto o que será Oftmolido, construido 
ou conservado de acordo com aa seguintes convenções: 

I - Cor natural de cÓpia helio&rári~a para 
as partes ex1etentee e conservar; 

n - Cor amarela para as partes a aere111 de112 
lidas; 

III - Cor ve~lha para u parlea novas &erl! 
c idas. 

I 4• - ?Coa casos de projetna para cona~:ru 

ções de ed1t1caçõea ~ arandes porpof'Võea, as escalas •!1 
cionadu no presente artigo poderão aor alteraCias, devendo 
contudo, ser consultado previamente o óraão competente da 
Prefeitura Municipal. 

Art. 16 - P~ra as cOnstruções em concreto 
armado, a1é111 doa projetos indicados nos artiaos. precadant&s, 
deverá ser apresentado o projeto estrutural , elaborado de 

· acordo com as normas exigidas pela AssooiaQão Brasileira de 
· Nor.as Técn1caa , em duas cÓpias , contendo no minlmo: 

I - Planta de l ocação de pilares. co• det~ 
lh8.ento de suas respectivae fundações ; 

II - Pe~1l transversal e longi tu~ doa 

IU - Pfi"rt1l transversal e lonp~dinal 
vt&&s da apoio dae lqea e vtau de cintutentoa; 

maia 
çio , 

.I"f - Detalhaatento de sacadas , r&a~Pa• e 
eleqentoa que utilicea concreto armado na ,sua 

co• carga de utilização acima Ce 200 Ka/m2• 

v - Esquema de armação de laaea; 

VI - Ree1atênc1a caracteristica do conereto 

a. ser ut1l1s.ado; 

pAJW;tAfO ÓJIICO - Mio será necessária a 
apresentação ·de projeto estrutural nos aeguintee oaaoa: 

I - 1agea de concreto armado isoladas e 
apoiadas, nos quatro lados por pal'edea de alvenaria co. 

- • . 2 ( 11 oaraa de utilizagao aaxi- 411 200 Kg/Jo duuntoa . qu os 
por metro QWldrado) desde o vã.o, na 11a1or diqeneào, não e! 

9eda 4m (quatro metros). 

Art. 11 - todo projftto que contrarlar ae 
di~posições desta Lei será devolvido ao autor, dev1d! 
~~~~tnte esclarecidas as 0111ssôes 11ncontradas pela PN~t"e! 

t-..ara. 
Art. 18 - Caso e projeto ap~aente lnexatl 

dÕee e eqUÍvocos, a ·'Prefeitura notiflcar' o 1n~a~asa4o 

para O prazo da Oa (otto) dias pre8tar 811CliU'IIC1aetltOS.Sit 
esgotado o prazo concedido nio fore• prestado& os e&el! 
reài~ntoa aolic1tados, será o requerimento indeferi 
do. 

§ 11 - Reti~icaÇõoe aráticna q~ . deVI!C 
s~r feitas no projeto poderão ser apresentadas s~para4! 

manta eiQ 02 (duas). vias, devidamente aute.u1co.das pelo 
proprie~:ário da obra o seu reprftsentante •' pelo autor da 
projeto. 

§ 2• - Nio aerao penu.t1dae ••nelas ou I'! 
auru de qualquer natureza nos projetoa, salvo a corr'! 
ção de cotu que poderá ser feita e• Unta votrmel.h.a. P! 
lo profissional responaável. 

S E Ç 1 O IV 

DA APitOVAÇ~ 00 PROJE1'0 

Art. 19 .- O pra:to para a aprovaçiio do Pl'2 
jato livre de retlfieaçio é de 3o (trinta} dias, prorro 
aáveia por 11111.is 30 t trinta) diaa, u. contar da data de 

entrega do re~eriaento para os projetos conaiderados 
cOIIIpll!utos. se o requerente nio obtiver resposta poderá 
dar inicio a .eonstiMlÇio, devendo COIIIW11car O t"a.to 8. P1'! 
feitura, submetendo-se contudo, às normas da Lei. 

§ 1• - são coçlexoa oe projetos coe ma1a 
de 15 folhas ou que exiJam consultas a óraãoa oficiai& 
estranhos a Prefeitura. 

§ 2• - Os diaa refaridoe no artiao 
rior, não seT&O contados para o prazo menoionado. 

Art. 20 - As obras deverão aer ttxecutadas 
eu~nte de acordo 0011 oa ele•ntoa eapeeitioadoa no 
Jeto COIIO: 

partiMntoa; 

I - Altura da Adit1cação; 

II - Pée direitos; 

III - Espeaauraa daa paredes; 

IV - Segões de viaas e pilaresl 

V - Dtmensães e áreas doa pavimSntoa e 

VI - Diunaõea du areae e paeaaaena; 

VII - A posição das paredes externas; 

VIII - A áreaea toNa da cobertura: 
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IX - As di~~~ensões das saUênc:tas; 

X - As linhas e detalhes da tachada; 

At1;. 21 - As IIOdi:f'i<:açõea introchaidas em 
proJ8"tos Já aprovados deverão ser noti!icados à Pretei tura 
M\.ulicipal. que após exame poderá exigir detalhamento 000 das 
referidas ~ditiéaçõea. 

PARÁGRAFO O.Xoo - Caso as modificações 8! 
Jam em elementos espeoitlcados em projetos ou que venha a~ 
gi-los. será •xiatdo novo requerimento solicitando a ep~ 
vação de novo alvará. 

SEÇÃO v 

DA EXPBDIIJXo DE ALVAÚ 

Art. 22 - ApÓs a apro~ação do projeto e 
comprovado pagamento das taxas relativas ao alvará, à n1.1111! 
ração e alinhamento, na to~ prevista pelo CÓdigo Tribut! 
rio do MUnicÍpio, o Governo Municipal fornecerá Alvará vál! 
do por 02 (dois) anos, cabendo ao interessado requerer re! 
valiação. 

§ 1• - As obras que por sua natureza exig! 
rem perÍodos superiores a 02 (dois) anea para a constr~ 
ção, poderão ter ampliado o prazo previsto no art~go ac! 
ma mediante exame de cronograma pelo Governo Municipal. 

§ 2• - As prorrogações deverão ser requeridas 
a~é 30 (trinta) dias apÓs o término do prazo fixado no uf 
timo Alvará, sob pena de multa e embargo da obra. 

Art. 23 - O Governo Municipal terá o prazo de 
30 (trinta) d1&J!I , a contar da data de entrega do processo 
para se pronunciar quanto ao projeto apresentado. 

SEÇlO VI 

DA EXECUÇÃO DAS OBRAS 

Art. 24 - A execução de obra somente poderá 
ser iniciada depois de aprovado o projeto e expedido o A! 
vará de Licença para a Construção , ressalvado o disposto 
no artigo 18, desta Lei. 

Art. 25 - COnsidera-se- a iniciada uma obra, 
aas:inl 'que estiver cos aliceroea . 

Art. 26 - Deverá ser ll!!Ultido na obra, o Alv! 
rá de Licença, junt81118nte ocm os Jogos de cÓpias dos proJ! 

• toa apresentados à Prefeitura ~ por ela visados, para a 
apresentação quando solicitados aos fiscais de obr ae cu 
outras autoridades competente da Prefeitura. 

Art. 27 - Quando expirar prSLO do Alvará e a 
obra não estiver concluÍda deverá ser providenciada a sol! 
citação dP. uma nova licença, que poderá ser concedida em 
prazo de 1 (um) ano , sempre apÓs vistoria da obra pelo Órgão 
municipal c~petente. 

Art. 28 - Não aerá pe...tttda, sob pena de 
multa ao reeponaável pela obra, a permanência de qualquer 

o material de construção na via pÚblica por teJnpo maior que 
o necessário para sua descarga e remoção, conforme cliscr! 

; minado no CÓdigo de Posturas. 

'. Art. 29 - lfenhuma construção ou demolição P.2 
derá ser executada, sem que seja obrigatoriamente protea! 

0
: das por ta.Pumes que garantBIIl a segurança de quer~ transita 
~pelo logradouro. 
t. 

Art. 30 - 1'aiiJI)waee e andaimes não poderão OC!! • 
~is do que a metade da largura do passeio. deixando a 

outra inteiramente livre e des1~dida para os • 
têa, seguindo a.inda os dispositivos do arUgo 111 

Lei. 

SEÇ~O YU 

DA COJICLD~ B lli'.9ECA DAS OBRAS B 

DAS OUPEDIÇO!:S DO BA.BID-S! 

o Art. 31 - U11a obra é considerada concluida 
quanc1o tiver condiçÕ41s de habitabilidade, est ando e11 tua 
cionamento as 1natalaçõea hidro-aanitÚ~as. e elétricas. 

Art. 32 - Con~luÍda a obra, o proprtetúto 
deverá solicitar à Prefeitura Municipal a vistoria da ed! 
fi cação. 

Art. 33 - Procedido a Vistoria e constatado 
que a obra foi realizada em consonância com o projeto apr2 
vado e com a ~ei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo U! 
bano e CÓdiao de J?l)sturas. \lbriaa-ae a Prefeitura a expedir o 
o "hab11.e-se" no prazo máxi1110 de 08 ( oitc) dias, a partir 
da data de entrega do requerimento. 

Art. 34 - Poderá sar concedido 
cial a ju{zo do Órgão competente da Prefeitura Municipal 

PARiGRAFO Ouco - o habite-se parcial 
ser concedido nos seguintes casos: 

I - Quando se tratar !Se prédio composto de 
parte comercial e parte residencial e'. puder cada uma das 
partes ser utilizada independente de ~utra; 

II - Quando se tratar de prédio de apart~n 

to, em que uma parte eat~tja completamente conclu{da, e c~ 

so a unidad~ 11111 qúestão ~tsteja aollllll de quarta lqe, •é 
necessário que pelo .. nos um elevador esteja em tunciona 
118nto e pos.sa apresentar o respectivo Certificado de F'u!:! 
cionamento; 

Ill - Quando se tratar d4 11aia de uma construção 
feita independente mas no -.amo lote; 

IV- Quando se tr•tar deoedifiaação em via •! 
tando seu acesso devidamente concluÍdo. 

Art. 35 - NenhUIII• editicaoão poderá ser ocup! 
da sem que seja procedida a vistoria pela Preteitura e ·~ 

pedido o respectivo habite-se. 

Art. 36 - Concedido o habite-se nao poderá 
ser llllldadâ a destinação da obra, sob pena de IIIJl ta e inte!: 
dição, salvo se a Prefeitura o tiver mantido. 

f 1• - A mudança parc!al o~ total a 
destinação de uma obra só será permitida, Bit forem obse! 
vadaa as Leis de zcneam~tnto, Uso e OCupação do Solo Urbano 
e CÓdigo de. Posturas. 

§ 2• - A oltcença para mudança na 
de Wllll obra será te! ta por ..e~o de requeri=ento, 
com o projeto e concedida através de Alvará. 

CAPÍTULO IIl 

DAS EDIFIC.AÇ~&S BESm.IIICLUS 

destinação 
instruido 

Art. ai - Segundo tipo de utilização, as edl 
ficações residenciais podem ser privativas e/ou coletivas. 

f ~· - As edificaçÕes reaidenciaia privativas 
pode• se~ unt~aadliarea ou multifamiliares . 

I - A edirtcação é considerada untrandltar 
quando nela existir uma ún.ica unidade reatdenc1al, e lll1!, 
t1famil1ar quando na 111881118 edificação a:dstiretl duaa ou 
mais unidades residenciais: 

f 
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, II - Aa edificaçÕes residenciais multitaadli~ 
rea aio de uso penunente ou transitÓrias, cootol'IM o te!! 
po da utilizavão de euaa unidades. · .. 

a) - as edificações permanentes são os 
cios de apartUll!ntos; 

b) as tr~sitÓrias são os ~otéis, motéis 
apart-hotéia a congêneres. 

e 

f 21 - As editioaçõea residenciais coletivas 
são aquelas nas Quais as atividades residenciais se dese~ 
VOlvem el'_eclllartialentoa de ut111uçâo co~etiva ( penaõea, 
alberauea li congêneres). 

Art. 38 - As casas aamnaiS&a e as unidades 
4oe ccme1ocain1oa 'I'IOrh:ontaia são considerados edificaçÕes l!. 
sidencials ~1fam111aro~. 

PARÁGRAFO !naco - Os condocalntos horiZontais 
deVftrào obrigatoriamente, ter sistemas de iluminação, áaua, 
P.saotos, ruas paVimentadas, calçadas, aisteaa de coleta d~ 
lixo e 2~ (Vinte por cento) da área a ••r utilizada, ~ 
servada para la.utr P. área verde. 

Art. 39 - As paredes coams das casas aeain! 
deverão Rr erguidas at~ o telh.ado ~ garantir 1aolame!2 

to acústico e contra fogo, confo~e os artigos 93, 94 e g~ 
ela pres~nt,. :...t~J. 

Art. 40 - As unidades reside~ciais serão cons 
tituidaa, no mÍnimo da 04 (quatro) compart1~ntoa, ou se~ 
equivalente em área, sendo 02 (dois) da permanência prolog 
pda, 1 (UII) banheiro e 1 (UIIa) cozinha. 

Art. 41 - As edificações residenciais multif! 
alliarea peraanentes possuirão SeQPre: 

1 - Portaria coa Caill'a de distribuição da co!: 
respondância •• lU&ar c~ntraiiaado, c:ontonae noraaa ela 
!.C.J.; 

U - Local para recolhimento de Uxo 
11ar ea cada paviaanto, recinto t.chado a local para o f'! 
colht=ento aeral do lixo de todo o prédio, tambéa em reei~ 
to fechado, próximo ao nivel da rua; 

111 - Local centralizado para a administração 
da editicação oom área equivalente 0,5" (meio por cento) 
do tot~ da área construida, sendo o Ulllite de ~.ooa2 {~ 
tro -troa quadrados) ; 

IV - Equipamentos para e~tinção de tncêndioa. 
de eeor4o CDII a11 Noraa.s de Proteção Contra Incên<Hos do 
Corpo de Bolllbeiroa. Ficando estabelecido que, somente coa 

o parêcer técnico da corporação tol'tllado por . protissional 
destanado pela Secretaria Municipal de Planejam.ento, pod! 
ra ser obtido o alvará reapactivo; 

V - Área ele recreação do ar livre proporei~ 
nal ao número ele co~partimento11 habitáveis, de acordo com 
abaixo pnvteto: 

·a) proporção aintaa. de 2t' (doia por canto) da 
área corustruida coaputável no oálculo do coeficiente de 

aprovs1talllento; 

b) deverá ter continuidade, não podendo o 
seu diaenetonamento ser feito por adição da áreas parciais 
isoladas; 

c) forma que p~rmite inscrição de ctrcunferê~ 
cia co11 raio mloimo de 2,00 (dois) metros; 

d) acesso através de partes cocuns , afastado 
doa depÓsitos coletores ele 11xo, isolado das passagens de 
veiculo e não limitando c011 át'flas de eatacl.onamento; 

PABÁGRAFO 6taco - Área de recreação de que tr~ 
ta o inalao v deverá I)O.II&Uir arads de proteção adequada e 

não poderá ser aubnitu1da por piao111a. 

Art. 42 - lfaa adlticaçõea destinadas a ho"ls 
e 11oteia, ex:tsttriio sempre, co11110 partas co~DW:~e obriga~ • 
rias: 

1 - Sela de recreação, com eervtço da 
ria e comunicações; 

po~ 

oão: 

li - Sala de eatar; 

111 - Copa; 

IV - Compart~nto pt'Õprio para 

V - Compartimento para auarda rouparia e ~ 
da de utenshioa de 11JIP4IU, ea cada pavimento; 

VI - Coalpartiaanto para guarda de bag&&ens doa 
hÓSpedes. 

.PARÁGRAPO 6Nlco - Nas edi!icaçÕea de que tr! 
ta este artigo são aplicáveis o disposto no inciso IV do 
Arttao 41, desta Lei e nas normas da !MBRATUR. 

Art. 43 - Nas adittcaoões de que trato o Art! 
ao anterior haverá seapre entrada de aarviço, 11 aa inatal! 
çÕea sanitárias do pessoal da serviço serão lndepandentea 
e separadas das destinada& ao a hÓspedes. 

CAI'i7ULO IV 

DAS EDIFICAÇI:Sis ll1o USmlliCLUS 

Art. 44 - As adif'icoçõea não ~sidenciais são 
aquelas destinadas a: 

nais; 

nata; 

1- Uso industrial; 

11 - Locais de reunião; 
.IJI - Co!"ércto serviços e .t1Vidadu prortssl~ 

IV- !atabelaciMntoa hospitalares a labor&~ 

V - EatabalectDantoa a ~acclarea; 

VI - Usos aapeotats diversos; 

I 1• - O n[vel da ruido ac:eitável para aa d! 

versas atividades dava penaitlr o min111o de c:cnt'orto a 
~~~a1or1a doa ocupantes d,e Wl' determinado ~biente. 

I 2• - · Oa valores muiJIOa de nival de soa 
são oa indicados pela Aasoctação Braatiatra de Ronaaa h!:_ 
nicaa. 

Art. 45 - Aa edit'tc:ações nio residenciais ~ 
rio a-.pre instalações sanitárias própria. 

Art. q - As edlf'ica.çõea nio rasidenotaia ~ 
rio eQuipamento para ex:tinçio da incêndio de acordo com as 

Normas de Proteção Contra Incênd~o do Corpo da Bombeiros, 
sendo necessário o paracer técnico da corporação, t1rwado 
por profissional habilitado ou na inexistência deste, por 
protiaatonal dasianado pela -Secretaria Municipal da Plan~ 

jamento, urbántzaçio e Meio Ambiente. 

saçXo I 

00 uso IlOM1SftiAL 

Art. 47 - AB aditicações daatlnadaa ao uso 
Industrial terão trata.ent.o especial para 011 afiuentea 1! 
qUidoa • gasosos, quando apresenta.rea caractaristtoas fÍ 
sico-qu!lllicas, biolÓgicas ou bactertolÓgicas aanadvas, 

nbriaando-se as indústrias a esgotarem a11ua etlu~ntaa l! 
quidna e/ ou sasoaoa clentro dos 'P&drõea uiaidoa pela l! 
gislaçio Municipal, E8tadual e federal vigentes. 

Art. 48 - As novas unidades industrtata a 8!_ 

re• adittcadas serão i'oladaa' da v izinhança através de ua 
cinturão v'rde c::onetitu[do preterenciat.ente por árvores 
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Art. 49 - Aa edificações destinadas ao uso i~ 
alé• das condições pt't!Viatu neata seção, ct.verão 

as la&islaçõea Eatadual e Federal vigentea. 

SEÇÃO Il 

Art. 50 - são conaideradoa oa locais da 

I - Estádio; 

U -: AudltÓrioa, aináaioa eaportivos, centros dll 

convenção e ulÕes de exposi11Ões; 

In - Tentplo rel1&1osos ; 

I.V- 5:1nemas; 

V - Teatros; 

VI - Parquea de diversão 

Vll - Circos; 

VIII - · Boatea e ulÕfls de dança; 

Art. 51 - Noa locüa de reunião, as 
destinadas ao pÚblico terão de prever:: 

partes 

I - Circulação de acesso; 

II - CondiçÕfta de perfeita v1a1b111dadel 

III - Espaçamento entre filas e séries de aase~ 
toa; 

I V - Locaia da otapera; 

V - Inat•laçõea aanitárias; 

VI - Aceaa1b1Udade a d~tt'1c1entea risicoa. 

Art. 52 - A8 circullr,çÕes de acesso t'll MWI 

diterentea n{veill obedecerão as dlspoaiçÕea constantea do 
ÇepÍtulo VI , no que ae refere a circulações em 111881110 nivel 
a em nivela diferentes. 

§ 11 - Quando a lotação dos nÍveis elevados 
de wa local 'C! e reunião execeder a s. 000 (cinco mil) l~ 

rea,· serão aampre exigidaa rampaâ nos diferentes nivela, P! 
ra o escoamento da pÚblico. 

t 2• - Quando o eac:o&lllento de um local de re!! 
nião se der através de aaler1a , esta manterá \D8 lar.fl\lra 
mlni.a conatante, até o alinhlnli!nto do loçadouro, iguAl 

a so.a daa larcuru du portas que para ela se abre• · 

f 31 - Se a aaler1.a a que ae retere o pará.ar.! 
to anterior tiver o comprimento superior a so.~ (trinta 
metro~ ), sua largura será aumentada em lO• (dez por cento) 
para cada lO,OOm (dez metros) ou tração de excesso . 

f 41 - Quando o escoamento de um l9Cal de re!! 
ntio ee 't!zar através de a8leriu de lojas comerciale, u 
larguras preVistas nio pode• ser inhriorea ao dobro d& la!: 
au~a min1111a aat abelec1da neata .Lei para aquele tipo da (! 

leria. 
l s• - Aa folhas de portu de aaidaa dos l~ 

cais de reunião abrirão na direção do recinto para o •!. 
terior e não podarão abrir diretamente aobr• o passeio doa 
l ogradouros. 

f 61 - Aa bilheterias, quando houver, terão 
seus guichê a atas'tados, no 11Íni110 3, 00111 (três metros) do 
alinhuento do lO&t'adouro. 

f 7•· - Sará asaegurade , de cada assRnto ou 
lusar, perleite visibilidade do eçet«culo, o que ficerá 
demo~trado através de eurva dft visibilidade. 

I e• - Entre u tilaa dft UJaa sár Je de 

~· t'lâlrtirá espaç&llt8nto de no cd.nitiO o, 90. {noventa 
~~~etroa) de encosto a encoato. 

# 

I 9• - Os esoap~ntoe entM as séries, 
como o número máximo de assentos por tlla, ~bedecerão 
seguinte: 

~­
ao 

I- ~túmero máximo de 15 (c;uinn) aaaentoe por 
til a; 

II - !aoap8.118nto a:l~11110 de L, 20m entre as 
rlea. 

I 10• - Não serão permitidas aériae de asse~ 
to que terminem Junto aa paredes. 

Art . 53 - Os locaia de reunião observarão as 
seguintes condiçÕes: 

I - Existência de locaia de espera para c p~ 
bllco, i ndependente das circula;õee, com ãrea equivalente, 
no mÍnimo a 1m2 (wa utr o quadrado) para cada eapoctador 
no case de cinemas, 11 para cada lO espectadores, no caso 
de teatros. 

II - Existência de lnatalaÇÕSs sanitárias p~ 
o pÚblico, cad~ nival e/ou setor, 1ndependentea 
destina~ aos empraaoa . 

Art . 54 - Os loca..U da reunião devee oferecer 
aceaaibilidade a detiole~ee tlsicoa devendo ser ~aerv~ 

das u ~eguintes condiçÕes : 1
' 

I- Rampa de acasa~. com inclinação máxima do 
12J, largura de rn.inblo de 1,20 Rietros, piso de ll&terial &!! 

tiderrapante e corrlÜO em pelo Mnoa ua lado; 

II - No ainlmo doia eapaços para 
dores em cadeiras da rodas, com dimensões aiatma 
0,110 X 1,25•; 

III - Sanitários aepPC:iai.s para detici~tntas 

IV - Eatacionamento privativo para 
. los própriOS de deticientt'S f{stcoa lOC&lizadOa O 
prÓxi~ possí vel. 

vele~ 
roais 

t 11 - Aa instalações sanitárias para det! 
cientes tÍsicos, deverão dispor de lavatórioa a vasos 
sonttártos especiaia, na proporção de 1 para 20, aarant! 
do a existência de ~ para cada sexo. 

f 2• - Aa portas de aceaao aos banheiros 
devea ter 0,90cla (noventa centi1111troa) de vão llvre e 
os aparelhos sanitários deve• aer dispostos de 
pel'1111 tir o uso doa 111881110& a circulação de Wlla 

de rodas com 0,90Cm (noventa oentimetros) de 

f'ol'!lla a 

cadllira 
largura 

por 1.25m (um metro e vinte e c!nco) de comprimento, a~ 

aeaurando-ae uma oiroulação mlntma de o,900m. 

f a• - o lavatÓrio deve ser ··~ r.oluna, 
asaeg\.Lrando-se eapaço livre sob o 111111110, ficando o plano 
horizontal detenúnado pela borda do lavatório a 0 , 80Ca 
(oitenta centfmatro) acima do piao. 

t 4• - O vaso aanitário deve ter UD aa~o 
llvre a sua frente, necasaárto para a circulação de Ull8 
cadeira da rodas coa 0,80ce x 1,2S., (oitenta centi .. tro 
por um metro e Vinte e cinco centímetros), dev~ndo ser 
colocadas nas paradea, que o· oiroundam, barraa horicon 
tala ,. de d1âmatro entre 25 e 35 111111 a uu altura de O, SOem 

(oitenta centimetro) do piso, atutadaa de O,SOC• da P.! 
rede. 

f s• - O piso sanitÁrio deve aar de mat~ 
t'ial antLdarrapante. 

Art. 55 - Para o eatabelecillento daa rel..! 
çÕea que tem 00110 base o número ele eapac:t.adorea. aará •8!! 



( 

, 

Macapá, 01.09.95 DIÁRIO OFICIAL Do MUNICfPIO N9 217 

pre~onaiderada a lotação completa do r~etnto . 

Art. 56 - Além daa eondiqÕots Já estabelecidas 
nesta Lei, oa estádios obedecerão na eeguintas: 

I -As entradas só poderão aer feitas através 
de r811P&S>, cuja largura aaz:oá calculada na base de 1.40nt 

(um metró e quarenta cantlmet z:oo ) para cada 1.000 (mil) a~ 
peotadorea , não podando aar inferloz:o a 2,50m (dois mstroa 
e cincoenta centímetros). 

n - Para cálculo da capacidade das arqutbanc~ 
das e aerats, serão ~1t1das para cada metro Quadrado 02 
(duas) peaaoas sentadas ou 03 ( t rôs) em pé. 

III - Deverão tor lnstaleçõaa aanttártaa calo~ 
ladas propor9io llinil!<l de uma para cada 500 (qulnhentoa) 
eS'J)ectadot'aa , sendo ~ (quarenta por canto) para us.o tell! 
nino e 6<* ( aeaaenta ,:~o r canto l para uao IIIUCulino: dl~~~en 

sionadas com um vaso sanit ário a/ou um babadouro para cada 
200 (duzentas) pessoas. 

Art. 57 - Os auditÓrios, atnáatoa esportivos, 
centros de convenções e salÕes de expoatçõea obedecerão as 
Hgui.ntea condiçÕes : 

I 1• - Quanto aoa a.ss~ntoa; 

I - Atenderão a todas as condiçÕes estabeleo! 
du nos par~ratoa 11, s• e 10• do Art. S2. 

Il - O piso doa assentos das localidadaa elev~ 
das se desenvolverá em degraus , com altura e profundidade 
necessária a obtenção da curva de via i bi l idade. 

f 2• - Quanto aa portaa de aaida: 

I - Haveri -is de uma, a cada wna tselu nao 
podez:oá ter largura interiot' a 2 , OOlll C doia metros).' 

li - A soma da laraura de todas as pcrtu 
de aaidaa aará equivalente a uma lar,ura total corr~aponde~ 
tA a 1,00. (u~ ~tro) para cada 100 (ce•l espeetadoraa, 
abrindo euaa folhas na direção do recinto para o ~xtertor; 

III - O dimencionamento daa pa~tes de 
sará independente daquele conaidet'ado para as portas da eQ 
trada; 

IV - A i~riçã.o "sa{da~ aerá seii!Pre 11.1111~ 
sa. 

f a• - O aual'da corpo du localidadea eleva 
das terá a altura mÍnima de 0,90cm l:loventa oentimatro ). 

I 41 - Quando a capacidade ultrapaaaar a 
300 (trezentas) pessoas, haverá obriaatortamente ua siste•a 
para a renovação de ar. 

§ 51l - Terão ob.rigatoriemsnte uma porta de 
e.argência a tim de facili t a r a evacuação do local. 

Art . 58 - Oe cinemas atendet'âo ao estabel~ 
cido nos Artlaos 51 a 56 desta Lei. 

Art. 59 - Aa cebinaa onde se situam oa equ! 
paMentoa de pt'Ojeção cineaatoarátfca atenderão ao qua ast~ 
belece as Kor.aa do Mlniatét'io do 7rabalho e Previdência ~ 
cial. 

Art . 60 - Os teatt'Oa atenderão ao astabel~ 
Cido nos Artigos 51 a 5& deata Lei. 

Art.· 61 - Os camarins doa teatros serão pr~ 
vi dos de inataJ'açÕes san1ttÍr1aa privativaa. 

Art. 62 - A an.ação e 1110ntaaens de parques 
de diversão atenderão as ae,uintes condições: 

U - Haverá, ®riaatorlallenta , vãoa da 
trsda e salda, independente; 

In - A aoma total das lar,uraa desse vãoa 
de entrada e 8a:ida será proporpional a l,OQa (ua mett'ÇI) P! 
ra cada 500 (quinhentu) pessoas, não podendo, todavia, ser 
inferior a 3,00m (tt'êa metros) cada um; 

I V - A capacidade máx1111a de pÚblico permit! 
da no interior dos parques de diveraão será proporcional a 
uma paasoa pa.ra cada ~~&tro quadrado de área Hvt'B reservada 
a circulação. 

Art. 63 - A arução e montagens ae circos, 
com coberturas ou não, atenderão as aeautntlls condições: 

I - Haver á obriaatoriamente, vãos da ent~ 
cSa. e sai da independentes: 

II - A laraura doa vãos de Antrada e salda 
sará proporcional a l ,OOm (um metro) para cada 50 Cc1ncoen 
ta) paeaoas, não podendo, todavia, sAr interior a 3,00. 

(três utroa l : 
III - A largura das pasaagena de cit'Culação 

sará propot'Cional a 1,00. (Wll •tro) par a cada 50 (c1ncoen 
ta) pessoas, não podendo, todavia aer Interior a 2 , 00. 
(doia metros); · 

IV - A capaetdada IIIÁ11ma de espectadores pe_r 
Dli tida sará proporcional a duu pesaou sentadaa por 111etro 
quadrado. 

s E ç X o 111 

DO COIIÚCI O 

Art. 64 - Ae unidades destinlllka a eo.a.t 
elo, serviços e atiVidades profi .. ionats aâo aa lojas e •! 
lu oom.rotaia. 

PAJtÁGRAPO Om:co ~ Aa lojas e as aalu COM!: 

c i ais t8t'ão ae-.pra tnatalaçõea eant tárias pravteta.a ou col! 
ttvaa, sendo estu Últimas nomeamo nivel do reepeottvo P~ 

vtmento. 

Art . 65 - NRs t~jes será per~it1do c uso 
~anaitÓrio de todos localizados naa ext~m1dades d~ Da!: 
qui se e , desde que abaixo de sua extre11idade infertc • haja 
espaço livre cora altura de 2,20111 (dois ~~etroa R vlr tfl cent! 
metros). 

Art . 88 - Nas ed1f'1caçõ~s ~ndfl , no lodo ou 
em parte se processar o manuseio, t'llbrlaQjo <>u ~~ndaa de aen! 
roa allmenticios, deverão ser sattarettr todu as nor.aa 
ex1aidu pelo CÓdiao de Posturaa do Mun1~Íp~o. 

Art. 67 - Aléaa du diaposiç:;u da pt"eaente 
Let que lhes são aplicavéts, as edi!icaçÕt~a deetinadaa ao 
comércio , serviços e atividadf!: pt'of'iseionat:~ devnrão 
dotadas de: 

88t' 

I - Reservatório da agua, d~ acordo CODI as 
exta&nc1aa da CAESA, total .. nta tndependent , da partJI ~•! 
dencial, quando ae tratar de edificações de uao •tato. 

II - Pé-direito mtnimo d~ 4 , 50m (quatro ~ 
troa e ctncoents cendmatroa), quando da pJ'8V1aão da ••an! 
no no interiot' da loJa; 

III - Instalações aani tár1as preVinas •• ~ 
dos os conjuntos ou salas e~ áreas igual ou eupat'iOr a 
20,00m2 (Vinte metroa QUadrados). 

PUÁGRAI"' ÚRI CO - A natureza do reveatillle!l 
to do piso e das paradas das edificações aestinadu ao 02 
méroio depender á da atividade ~ ser desenvolvida, devendo 
aar executados de acordo c0111 Leia Santtáriu do !atado. 

I - O material do equipamento sera 1ncombu~ 

'~t~{~v=e~l~; .................. ~ .. ~------------------------~--------------------------------------------------------.... .r 

S .B Ç 1 O I V 
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DOS ES'tABEL!CDIBII'fOS ROSPI'U.LARES 

Art. 68 - As edificações destinadas a ea~ 
bel~:ci.alentoa hospitalares • laboratórios de an~ise • pe.! 
quiaa obedecerão as condiçÕes estabelecidas pelos Órgãos 
municipais, ·estaduais e federais compstentea. 

SEÇÃ.O V 

DOS l!SfABEL!!CDWftOS ESCOLABES 

Art. 69 - As edificações destinadas a •.! 
tabelecimentoa educacionais obdecerio as condiçÔPs sstab! 
lecidaa pela Secretaria Municipal de Educaçio e ó~aãos 
Estaduais e Federais COQpetentes. 

SEÇÃO VI 

DOS USOS ESPECIAIS DIVERSOS 

Art. 70 - são considerados co1110 
ções de uaoa especiais diverAOs: 

I -Os depÓsitos de explosivos, muniçÕes: 

li- Oa depÓsitos de &rnlazanamento; 

lll - Os locais para estacionamento ou carga 
e descarga de veicules; 

IV - Os postos de serviços e abasteoiMnto 
de veículos. 

S U 8 S E Ç Ã O l 

DOS DEPÓSIYOS DE EXPLOSIVOS .E PRODUtoS QUÍJIICOS 

Art. 71 - As edificações para depÓsitos 
e explosivos e .uniçÕea obdecerão as normas estabelecidas 
em regulamentação própria do Ministério do Exército e aa 
para depÓa1t6 de 1ntJamáve1a, as normas dos Órgãos Fede 
raia e Estaduais competentes. 

PARÁGRAPO Olaco - Os locais para armazen! 
manto de inflamáveis ou explosivos deverão estar protea! 
dos com pára-raios de construção adquada, a Juizo da aut~ 
ridade competente. 

S U ·B 8 B Ç ~ O li 

DOS D~n'08 D~ A111AZ111AGD1 

Art. 72 - Quando os depÓsitos de ar.az•n! 
ae• se utili&a.re• de gaÍpÕes, estes deverão satisfazer <t~ 
das as condiçÕes estabelecidas nesta Lei. 

I *• - Qualquer tipo de depÓsito ou &rQ! 
~é• deverá ser devidamente cercado no alinhamento do 12 
aradourc, com altura m~nim. de 2 ,1om (doia metros e dez 
'cend~Ntroa) . 

i 2• - A caraa e descaraa 'de quaisquer llllt!: 
cadoriae deverá ser feita no interior do lote. 

suB s • ç ~o nx 

Art. 73 - Os locais para eatacion81D8nto ou 
auarda de veiculo a pode111 ser cobertos ou descobertos , 
podendo destinar-se tanto para tina privativos . quanto 
comerciais, sendo as áreas 11~11lae calcula4as de acordo 
com normas estabelecidas naata LQi e na Lei de Zoneaaen 
to e Uao do Solo Urbano. 

I 1• - loa c840a de acréscimo de 

ou unidades ac.reacidu. • 
• I 2• - Qualquer aceaao para veiculÓe dev! 

rá estar tora do raio de curva, e quando i ato não tor 
poaslvel, jUnto a u.a das d1viaaa. 

t 31 - Co• exoeç.o das habitaç~ea uniraM! 
11area, qualquer aoesao para veicules, quando houver 110!: 

tão ou cancel a, deverá estar recuado no mínimo 04m quatr o 
. metros do meio fio. 

I 41 - A cobertura de bainhas n.o 
pÚblico para-estacionamento ou acesso de veiculo& 
rá ser per.ttida com aprovação da Secretaria da 
.anto, Urbanização e Maio Ambiente. 

passeio 
só pocl!. 
PlaneJ! 

Art. 74 - As áreas Hvroes, excluidaa as 
destinadas ao afastamento mint.o trontal, a recreação 
i nfantil e a circulação horizontal de veículos a pede.! 
trea, s ituadas ao n{vel do pavimento de acesso e os 12 
caia cobertos destinados a eatacion.mento ou auarda de 

veicules poderão ser considerados a cÔCaputo geral, para 
tina de cálculo das áreas de eatacion-nto, quando 
topoaratta do terreno asa1• per.itir, e aa vaaas 
descobe rtas: 

Par.af'o !mico -No 

a 
rorea 

llinioa harizontata aa ruas intemas na via de rcl-nto 
serão igualmente consideradas para fina de cálculo das 
áreas de estacionamento ou guarda 'de veículos ficando as 
calçadas resguardadas para pedestres. 

Art. 75 - Os locais de eatacion81D8nto ou 
guarda de veiculo• deverão atender aa seguintes exig~ 

I - Oa piaoa serão 1mpermeavéia e 
da sistema que pe~ita um perfeito escoamento de 
auperticiais; 

dotados 

XX - Aa paredes que oa deltaltarea 
incombuativeis, e oa locais de lavaa•• de veículos 
revestidos c~m material 1~rmaável; 

~ltU88 

serão 
sérão 

IXI - Quando houver maia de um pav110ento , 
será obrigatÓrio uma interliaação para pedestres, 1sol! 
das . doa veiculoa; .. 

IV- A altura mlnima de 2,50111 (doia metros 
e cincoenta centt..etros) no caso de garage~ e~ reaid~ncia 
un1t"ara111ar, a altura aint- pera1t1da aerã d• 2,20 (clnt.s 

Mtrca e vinte centimetros): 

V - A renovação do ar ambjente deverá ser 
garantida por .. to de diapositivos macinicQa com 
~de auttcient& para a renovação de ar do ambiente 
não houver possibilidade d~ vent1laç•o dirftta; 

VIl - Ca4a vaaa terá a.s dilllensõaa •in:lmaa 
de 2,50ta x 6,00. (doia 111etrcs e cincoenta por cinco li! 
troa): 

VIII - Deverá haver acesso para todas as 
vqas, sendo perllti tido acesso co- para as vqaa de 11118 

IIIBS•a unidade resiCS.ncial ou comercial; 

IX - Cada t.Õvel deverá ter no máxi1110 Ulll8 

entrada e 1o1111a saida para cada 30,00111 de testada, cada 
1.1114 caracterizada por WDa altura de no mlnimo 2, 50111 (doia 

metros a otncoenta centimetJ'C)s) e no mâxuno 3,5om (tr:êa 
metroa e cincoenta centimetros): 

X - As rampas, quando houver deverão obd! 
cer aa aeauintea condições: 

çõea existentes, a obriaatorledade de reserva de eataoio a) ter largura ..!niu de 2, 50in (doia li! 
Unha 

• 

namento ou guarda de valculoa· aó incidirá aobre. as ~eu troa a cincoenta centi.etros) quando conatru{da •• 

'-------~------------------------~------------------------------------------'· 

• 
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1 reta:9~cto em curva, o raio não de.:verá ser menor 
'!' 6,00111 (aeitr 11111trca): 

XI - Quando acesso de veÍculos for bl2 
quado ·por &liUJII tipo · de portão, est~ deverá ser looalh! 
do a distância mÍni.ma de 4,00m (quatro Getros) da linha 
do meio- tio' •. 

Art. 76 - Os locais para ·estacionamento 
ou guarda de veículos, para tina privativos e com capao! 
dada de até .2 (doia) veiculoa, poderá aer construido no 

alinhamento, quando a linha de maior decl ive tiver do 
' logl'adouro, M&ulo igual ou superior a 45° (quarenta e 

cinco araua). 

Art. 77 - Oa locais para estacionamento 
ou auarcta de veicules, para tine comerci ais, Ía.lé11 d" 
atender as de~s exigências, deverãÕ possuir: 

ção ; '. 

I - Coqparti.mento destinado a adminiatr! 

li - Vestuár i o: 

III - I nstalações sanitárias independentes, 
pare emprepdoa e usuários. 

~. 78 - Hão será permitida residência 
prédios destinados a garagens com fina comerciais, com 

u:aa unidade deaUnada s zeladoria. 

SUBSXÇ~O IV 

DOS POS'fO DE SERVIÇOS B ABAS'J'ECDIEMO llE VdCULOS 

Art. 79 - Nas edificações para postos de 
abasteci-nto de veículos, alée das normas que lhes tore11 
aplicáveis por esta Lei , serão conservadas u concemen 
tes à le&islação sobre inn..áveu e no que couber, as 

.re:terentea aQ8 reaulat~~entoa de dsspejo industrial , e no.t 
aa aQ Conselho Nacional de Petróleo. 

Art. 80 - A liiJIPIIza, a lavagem e a lubr! 
ficação de .veicutos deve11 ser feitas em boxes iaoladoa, 
de modo a i.alped.ir que a poeira e áauas aejem lavadas P! 
ra v logr~curc ou nest• se aoumul~m; essas áauas serão 
ccnduz1du para caixas separadoras de Ç1eo antes de serem 
lançados na rede aeral . 

Art. 81 - Os postos de serviços e de aba! 
tecimento dft v;Ículos d~v~rão poaaUlr instalaçÕes sanit~ 
rias com chuveiro para uso doa empregados ~ . ~• separadO, 
instalaÇÕes sanitárias para oa usuários, além de lccal 
reservado para telefone pÚblieo. 

Paráara.to 6n1co - Oa postes de 
de abastecimentos de vefculoa , também deverão 
Viços de troca de Óleo , ca\ibragem de pneus e 
áauâ necessária á manutenção dos veicules. 

se rviços ~ 

prestar M! 
t roca de 

Art. 82 - Fica proibida a ccnatruçio de 
postos de serviços e abastecimento de vaiculoa: 

I - A -no• de 20011 (duzentos atetrosJ de 
hospitais, escolas, clubes, !areJa e outros 
toa de aranda concentração para oa quais a 
ae mostre inconveniente ou poaaa ~frigir o 
biental; 

eatabelecilllll!! 
proximidade 

conforto S!! 

l i - Onde posaa ser causa de congesttonamen 
to: 

Art . 83 - A autorização com prazo pré-eat~ 
belec~do, para a corustruçio de postos será expedi da pela 
Secretaria Municipal de Planejamento , Urbanização e Meio 
Ambiente, estudadas as aeautntea condições : 

1 - Para terrenos de esquina, a di.ansão 

-

de cada testada do terreno não poderá ser interior 
20,0011 (vinte IMtrcS): 

• 

11 - Para terreno de MiO de quadra deverá 
ser 40,00111 (quarenta ~~~&troa) no ainlmo; 

IU - Para case especifico de postos de I! 
aolina, aÓ será permttida sua implantação ae: 

a) não houver outro numa distância de soam 
(quinhentos metros); 

b} a área de terreno destinado a sua in! 
talaçio tiver no .inimo, \.200m2 

(ua ail e duzentos ~ 
troa quadrados) no meio da quadra e 900..2 (novecentos 111! 
troa quadrados) ea terreno de esquina. 

Art. 84 - As edificações necessárias ao 
tunctonanento doa poatoa · obdecerão ao recuo aini.o de 
5·,00111 (cinco metros) e deverão estar dispostas de 111811e,l 
ra a não t~dir a visibilidade, tanto de pedestres quan 
te de usuários. 

11 - Os boxes para lavagea d11verão estar. 
recuados, no mlnimo, lO,oom (dez 1111tros) do alinhSIIIIInto 
predial do logr adouro para o qual estejam abertoa, 

t 2• - A abertura. quando perpendicular à 
via pÚbHca, deverá ser isolada da rua pelo prolong-nto 
da parede lateral do boz, com IIIIIIICDO pé direito, até ~-a 

extensão mínima dé 3,00111 (três metros), obedecendo aeq,.re 

ao recuo .intmo de 5,00111 (cinco metros) do aUnh..anto 
predial . 

Art. 85 - O rebaixamento doa meioa-ttoe 
para acesso aos postos aó poderio ser executados .adiante 
licença expedida pela SEMPLUMA, obedecidas as seguintes 
condições: 

I - Ell poatos de •to de quadra, o rebalx! 
.anto será teito em dola trechos da. no muimo, 8,0011 

(oito •trca) cada, a partir daa d1v1aaa laterais do t.~ 

rer>o; 

II - Ell postos at tuadoa nu esquinas 
rá haver all.a <Se ~trecho de B, 00111 (oi to metro a) de 
tio rebaix~o. desde que a ~a dis tância de 5,00. 

'POd! 
meio­

(cinco 
metros) um do outro, não podendo ser rebaixado no meio­
tio no trecho correspondente a curva de conoordinota daa 
duas ruas. 

CAPitULO 

Art. 86 - AIS edificações 11istaa s3o 
las deatinadas ~ abrigar as atividadfts de 
usos. 

diferentes 

Art. 87 - Nas edit'1cações mistas, cndft ho~ 
ver uao residenotal , serão obftdecidas as segui ntes cond! 
ÇÕes: 

~ - No co.partt~to de acesso ao nlvel 
de cada piao, os ve{culoa e as circulações horizontais e 
verticais relativas a cada uso, serão obr1gatoria.ente i!! 
dependente a entre ai: 

U - Oa pavt1111ntoa destinados ao uao rea! 
dencial serão agrupados continuamente. 

CAPitU-LO VI 

DAS OOJIDIC(IES .B!LA7IVAS AS EDIFICAC(SES 

A.rt. 88 - Na execução do preparo do terreno 
e escavações serao obrigatÓrias as seguintes condiçÕee: 

I - A construção de tapume, de acordo com 
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.n. 112: 
U - Destinar o.s materiais escavados 

locais previamente determinados; 
a 

lii - Adotar providências que se façam "! 
cessárias a sustentação dos prédios lioiÍ'trofes. 

Art . 89 - o Projeto e execução de fund! 
ção, assim como as respectivas sondagens, exames de lab2 
ratÓrios e provas de cargo, .serão de acordo com as no~ 
mas adotadas ou recomendadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas. 

Art. 90 - O Projeto e a axecução da est~ 

tura de una edificação obedecerão as normas da Assoei! 
ção Brasileira de NOrmas Técnicas. 

Art. 91 - A movimentação dos mat~riais e 
equipamentos necessários a Axecuçào de uma eat~utura s~ 
rá feita exclusivamente dentro do espaço delimitado P! 
las divisas do lote, sendo p11rmitida carga e descarga, 
pela via pÚblica, desde qu~ não interrompa, de maneira 
permanente , a circulação normal de pedestres. 

Parágrafo ~co - Havendo necessidade da 
ocupação de Via pÚblica para carga e descarga, deverá ser 
~querida autorização da Secretaria Municipal de Planaj! 
oento, Urbanização e Melo Ambiente, qua .astabeleoerá os 
locais e os horários adequados. 

Art. 92 - As paredes externas de uma edif! 
cação serão sempre impermeáveis. 

Art. 93 - As paredes diviSÓrias 
dades mas contíguas, assim como adjacentes às 
lote, aaranttrão perfeito isolamento técnico. 
a contra roao. 

entre un! 
divisas do 

acÚ$tico 

· Art. 94 - As paredes adjacentes àa divisas 
do lote terão retundações próprias e deverão iGpedlr a 
ligação e continuidade dos elementos estruturais da c2 
bertur a com os de outras Já eKistentaa ou a serem ~On! 
truldas. 

Al.'t. 95 - Quando a estrutura ela 
for comum as unidades contiguas, dev~rá haver 
corta-togo. 

cobertura 
parede 

Art. 96 - Os ?1sos a tetos serao . constru! 
elos com 111at.rial 1ncombustival e, quando assentados d1J:'!. 
temente sobre o solo, t~ermaabiltzados. 

• Art. 97 - As coberturas das 
serão construídas com material que permi~am 
l1zação ele isolamento técnico. 

edi.rtcações 
imper!Oeab! 

Art. 98 - As águas provenientes das r.obe! 
turas e dos aparelhos de ar condicionados serão esgota 
das dentro dos limitee do lote, não sendo permitido ~ 
deságua sobra os lotes vizinhos ou no passeio pÚblico. 

Art. 99 - Os Proj~tos de Instalações pre 
dteia de ásua, esgoto sanitário e águas pluviais deverã~ 
Mguir as racoraendações da Associação 8raa1letra da Nor 
~a ~écntoas e aos dispositivos regul amentares da CAESA~ 

ParÁgrato Único - Toda edificação que não 
seja serVida pela rede pÚblica de esgoto sanitários deve 
r á poss•1t r sistema de tratamento individual e/ou colett 
vo, prÓprio s construido de açordo c~m a.e recomendaçõe; 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas , devenelo 
ser apresentada a juetiticat1va de oálculo. 

Art. 100 - 'l'oda edificação deverá possuir , 
pelo menos Ulll reservatório" de égua pl'Óp.rio. 

Parâara.to O'nt.co - Nu 

da uma unidade independente e que t1verea 
de água comum, o acesso ao mesmo e ao si.steaa de con~ 
le de dietribuição se fará obrtaatoriamente, at ravés de 
áreas comuns. 

Art. 101 - Os reservatÓrios de água dev~ 
rão ser dimencionados pela eetilllativa do conaUIIIO ..ÍOiliiO 
de água para doia dias , conforme sua utilização, de aco!. 
do com a 'l'a.bela do AlaXO I a este Lei, acraecfdo da ~ 

serva técnica de incêndio. nos casos em que a nol'!ll& dO 
Corpo de Bombeiros assim ex1g1r. 

Paráarafo Único - O reservatÓrio de ásua 
de ecUrtcação rea1dancta1 un1f81l11l tar dftv•rá ter capaci 
dade mínima de 2SOL (duzentos e cincoenta litrns). -

Art. ~02 - As circulações horizontais da 
utilização coletiva terão comprimento calCulado conforme 
os seguintes critérios: 

I • ConstruçÕes em aeral; 

a) excedido esse comprimento haverá ua 
acréscimo de 0,02cm {dois centimetroa) na largura para 
cada metro ou tração de e:~toeaso em edificaoões reside~·· ~ 

ciais e de O,SOcm (cinco centimetro) na largura da 
metro ou tragão de ezcesso , em edificações não 
ciaia. 

11 - Cons~~ção de uso Especifico: 

a) acesso a locais de reunião : largura 111.! 
n1ma de 2, 5ocm (dois metros e o1nquenta o~timetros) P.! 
ra locais cuja área destinada a lugares seja igual · ou 
inferior a 500m2 (quinhentOs metro. quadrados) excedida 
essa área, haverá WD acréac1110 da 0,60011 (otnquanta cen 
tia:etro) na largura para cada 10112 (dez metros quedr! 
dos) de extenaio. 

b) hotéis a motéta : a largura 11lni11a será 
de 2.00111 (doia metros). 

o) galerias e lojas comel"C1ais1 largura 
•Ínima de 3,00m (trêa metros) uaa extenção máxima de 
15,00111 (qUinze ftMitros): para cada S,OOm {cinco me~ros) 

ou tração de excesso, essa largura será aumentada em 
l~ (daz pór cento). 

Art. 103 - Qualquer edtricio, com maia de 
4 (quatro) pav11118ntos, contados o pavimeoto térreo e 
mala 3 {três) aoica destes deverá ser provido de ela~ 
dores. 

Parigrato Ontco - o número de elevadores 
de oada prédio e sua capacidade deverá obedécer as no! 
mas da Associação Bresile1ra de Normas Técnicas, conto! 
me comprovado pela apr.,SfJntação do cálculo da capacidade : 
de tráfego. 

Art. 104 - Nos vestibulos e areas de circ~ 
l açio não aerão permitidos quaisquer obstáculos de ceri 
ter pel'lllanente. 

Art. 105 - Nu edificações d~ UISO pÚblico , . 
quando houver desn{vel entre n passeio e o pavimento · 
térreo , deverá haver obrigatoriaaente rampa de acesso 
para pedestres e deficientes tfsicos. 

Ar~. 106 - As rampaa para pedestres e d! 
ticientes rislcoa, não poderão ter largura i nferior a 
1,20m (um metro e vinte centimetro) a sua inclinação S! 
rá de 12J (doze por cento) e terão piso aoti-darrapante. 

Art. 107 - As escadas obedecerão as 
guintas cUJOensões e normas: 

I - As escadas para uso coletiVo terão la! 
.gJU"& .livre de 1, 2011 ( ua ~~~etro e vinte 
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rio se; eon.atru.idu COWI 1118ter1al incolllbuatÍvel; 

It - Nae edificações destinadas a locais 
de reuniões, o dilllencton~to das escadas deverá aten. 
der ao tluxo de circulação de cada nlve.l contisuo (auP! 
rior e interior) de IIIBneira qua o nlvel de. salda no 1~ 

gradouro ~aja sempre um somatÓrio de fluxos corresponden 
.tee a lotação total: 

til - As escadas de acesso as localidades 
elevadas, nas edificações que se destinam a locais de 
Teuniõea deverão ter: 

a) larsura equivalente a l,OOm (um -tro) 
para cada 100 pessoas, sendo a largura total interior a 
2,00. (doia lllftroa); 

b) o lance extre1110 qu~t Sl'l co:aun1cár a sa! 
~a aemp~ oriftntada na dlr&çÕo desta; 

c) corrimão 1ntermed1Ór1oa a 1nterva1oa 
regulares de 3,00m (tr~s metros); 

IV - Nos est~ioa , as escadas deverão ter 
largura de 1,50 (um metro e cinquenta centimetros) para 

pessoas, não a11ndo interior a 3,50.. (tMa 111! 
); 

V - As escadas de uso privativo de Ullla un! 
faailiar, bem como as de uso nitidamente secundário 

e· eventual, pode. rio ter sua larsura reduzida para um •1.. 
nlmo de 0,80 (oitenta centímetro); 

VI - o dimension~nto doa degraus 
fet to de acordo com a fÓrmula abaixo onde "h" é a 

sara 
alt!! 

ra ou espelho de degrau e "p" a profundidade do 
sendo a altura 111Áxi111a igual a 18, Sem { de&oi to 
troa e ~~eio): 

0,61 < 2h + p < 0,64!1 

piao, 
centlJII! 

VI·I - Nas escadas de uso coletivo, sempre 
que o ní-ro de d.e&raua con~ecutivos exceder a 12 (doze), 
será obriaatÓrio instalar UD pata11ar, co111 a extensão m! 
niu. de 1,0011 (WII metro) e com a mesu laraura de d!. 
grau; 

VZII - As eacadu do tipo marinheiro ou c~ 

racol, so serão admitidas para acesso a torres, mezan! 
nos, casa de máQuinas ou entre pisos de uma unidade res! 
dencial; 

a - As escadas do tipo caracol terão lar 
aura .1n1111A ae 0,80cm (oitenta centillletros). 

Art. 108 - Os mezaninos deverão ser c~ 
tru!dos obedecendo as sesuintea condiçÕes: 

I -Ter altura m!nima a~ 2 ,20m (dois ~ 
troa e vinte centfmetrca), mantendo esta altura também, 
para o espaço qua ficar sob sua projeção ; 

li - Ocupar Órea equivalente o, no !!'"' {cinquenta por cento) da área do co~~q~rimento 
tor conatr'U{do. 

máximo, 
onde 

f 1• - Hio é pem1t1do .o ~echuento de ,.. 
zaninoa em pared.ee ou divisÕes da qualquer ~spécie exc! 
to quando destinados a d.epÓaitoa ou banheiros. 

f 2• - O mezantoa do pavi .. nto térreo cuJa 
edi~1cação possua uso comercial d.a taxa de aproveitam&~ 
t o. 

Art. 109 - O guarda-corpo das escadas, v! 
randas e escadas deverão ter altura mlntma· de 0,90cm 
(noventa centimetros} não podara ter 11lem.entos horizo!! 
tais que fac1litea transposição. 

Art. 110 - A chaminé de qualquer natureza, 
·.,· um~ edificação comercial eiou 1nd.ustr1al, terá elt~ 
ra de no adnimo 5,00.. (cinco ~~etroa), e eerá suficiente 

para 4Ue o fUmo, a tuUeea, ou outroe reaiduoa que peaaa 
expelir não incoaodem a vi:lfJ.nhança, orientando-se co!: 
ret811ente em relação a d.ireção predominante d.os ventos. · 

Art. 111 - A construção de marqu1sea na 
tachada das edificações será seJDPre Olll balanço e obedec! 
ra as seKU!ntaa condiçÕes: 

I - Ter a face extrema do balanço .no ndn! 
mo O,BOcm (oitenta centimetroa) do meio-fio; 

II - Ter a d1stânoia do solo de 3,00m (três 
Mtros) e mima c1e 5,00.. (cinco metros): 

II1 - Permitir o eaooamento das áau•• pl~ 
viaie exclusiv~nte para dentro doe 11~tea dO lote; 

rv - Não prejudicar a arbor1zação " a il~ 
.tnação pÚblica; 

v - Mão ter profundidade menor que 
{um metro e vinte centimetroa), exceto qua.ndo a 
do passeio for :Inferior a 2,00111 (doia metros). 

1,2<lat 

laraura 

Art. 112 - Sará obrigatÓria a colocação 
de tapumes, d.urante a eKecução de obras, obedecendo aa 
sesuintes condiçÕes: 

I - Vedar todo o canteiro; 

ll - Garantir a saaurança doa pedestres; 

111 - Ter altura minima de 2,10m (do:la ~ 
troa e d.ez centlmetros); 

IV - Não ooupar =aia que 5'"' (cinquenta por 
cento) do passeio, deixando livre no min11110 l,O<lat (11111 111! 
tro) para a ctrculaQão de pedestre. 

Parqrato Onico - Quando não for poealvel 
obedecer ao Inciso IV, deverá aer conatruida platatonaa 
para pedestres avanoado sobra a rua, no 11881110 nival do 

pasaelo, coa largura de ua ... tro e guarda-corpo de. O,!IIDI 

(noventa centlaatroa). 

Art. 113 - Os enê1a!1H11 deverão ... arant1r 1)1! 

feitas condlç~es de 11egurança de trabalho para oa oper! 
rios e transeuntes. 

Art. llA - Nas conatruoõea é obriaatório a 
colocação d.e plataformas tlxaa de proteção a cada 03 
(três) paV1~~entoa, confonne nOI'lltu do Ministério do 'l'f"! 
baloo e PreVidência Social. 

ParáKrato Onico - Aa diapoeiçõea deste At 
tigo não ae aplicam às construções ou editloaçõaa CS. 
até 04 (quatro) pavimentos. 

C A P i T U L O VIJ 

DAS CLASSlFICAÇ~ES OOS CONPAR!IMBHTOS 

Art. 115 - Os coarpart1mentoa.. e11 fUnção 
de sua utilização, clauiticaa-ae oem c1tt pe~en<:h. p~ 
lonaada ~ de peraanê~cle transitÓria. 

Art. 116 - Os coarparti~~entoa dtt 
eia prolongada são: 

I - DormitÓrios; 

li - Salas; 

III Lojas e soôreloJaa; 

IV - Salas destinadas a comércio, .. rviços 
e atividades protiseiona~a; 

V - Locais de reunião. 

I 1• - Os compartimentos de pe l'lllallênc1a 
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transitÓria são aquelas não enquadradas neste Arttao ou 
que, por sua utilização dentTo de uma edificação a eles 
não .. equlparea. 

f 2• - As di~~~enaõea jllinl.aa dos ~ma~ 
toa de permanência prolonaada ou transitÓria, déverão 
atender o estabelecido na Tabela do ANEXO II a esta 

Lei. 
C A P j 't U L O VIII 

Art. 117 - 7oc1a e qualquer compartimento 
deverá ter comunicação coa o. exterior, seja de forma d! 
reta, através de vãos (janelas), de tonu indireta, atra 
véa de dutos pelos quais se tará sua ventil8ção e/ou, • 
11Wilinação. 

Art. 118 - A comunicação com o exterior dOe 
compartimentos de•permanência prolonaada, com •xceção 
dos mencionados no Art. 120 desta Lei, fàzer-se-8 obrl&! 
tor1amente de forma 41rata, e o vão de iluminação e ven 
tilação deverá ter no m!nimo l/6 (um aex•n) de IÍ.r·ta de 
comparl:imento . 

I 1• - O vão de Uu:únação ,. ventilação 
mencionado neste Artigo deverá abrir dtre•&~ente para o 
extarior e ter um afastamento .dni.mo , de a.cordo com a 
Lei de zone~~~~~ento Uso e Ocupação do Solo llrbano , tanto 
da divisa do lote quanto de qualquer parec.e externa ed! 
ttcada no mesmo lote . 

S 2• - O afutamento mencionado no parágr! 
to anterior deverá ser considerado perpenticularmtnte à 
divl8a. 

Art.ll9 - A oontUnicação co.m o exterior doa 
compartiaentoa de permanência transitÓria ~oderá ser 
f'elta de fol'lla direta ou indireta. 

f 1• - Sendo de ·torma direta, o vão de 
ilumin~ção e ventilação deverá ter no minimo 1/8 (um oi 
tavo) CSa área de coOJpartilllanto : poderá abrir c1iret81110nte 
para o exterior ou para outro compartimel'!to de pel'IIWlên 
oia; e deverá ter um afastamento minimo conforme estab! 
lectaos nos parágrafos 11 e 2• do Art . 118 desta Lei. 

I 2• - Se~do ae !~rma diret~, o vão d~ 11~ 
minaçio o poço vertical de iluminação e /ou ventilação d! 
verá ter área mi.nima de l/8 (1.111 oitavo) da área do maior 

· compartimento por ele ventilado, para o priMiro pavtmen 
to, coa acmc11110 de área da 2'"' (vinte por cento) '-.por 
pavioanto, aendo que nenhuma faca poderá ter menos 

0,700m (setenta centimetroa). 
que 

S aa- As l natelações aan1 tiÍ.r1as, as ci~ 
culaçces, oa depÓsitos u •• •aragens pooerão a" comun1 
oar com o exterior de forma indireta de dutca hor1zon 
taia com equipamentos oacântcoe de renovação de ar a~ 
biente. 

Art. 120 .- Os seaulntes COIIJiartimentos da 
pe~ênc1a prolongada podarão ae COIIUflicar com o ext!. 
rior através de dutos horizontais e vert icais , com equ! 
pa.ento mecânico de renovação de ar ambienta: 

I - AuditÓrio e centros de convenções; 

ll - C1mtmas; 

III - .Teatros: 

IV - Salas da e xposiçÕes; 

v - Salsa da esp-era: 

VI · - Boates e salÕes de danças; 

V1I - Baocos • loJas comerciais: 

Art. 121 - ltenlnlal vão aerá coostdarldo c2. · 
m Humnado e/ou ventilado os pontos CSo cwaparticlento • 

que dele d.1ate• llllis que dUas vezes e ~~ela o valor da 

altura destes co~arttmentos. 

CAPi'!VLO II 

DA PREVEJIÇÂO COiftllA INÇ!fmiO 

Art. 122 - Toa.. as ed1f'1caçõaa que não 
torea residenciais unitaalllares deverão atender a Norma 
de Seaurança centra Incêndio do Corpo de Bombeiros de 
M.acapá apresentando parecer -réenico deste Órgão tirmado . -por proti!laional leaaJmente hablll tado da eorporaçao ou 
na inexistência deste, por protisalonal dea1anado pela 
S.cra'tal'ia Municipal de Planej841ento, Urbanização • Meio 
Ambiente para obtenção do alverâ da Construção e do H!! 
bit!'-U· 

Art. 123 - As editlcações já ~xf stentea 

deverão, quando tiícn:fcamente viável, cumprir sob pena 
de 2ulta progressiva o prAsorito naa Nonnaa de Se~rança 
Contra Incêndio, dentro da um prazo a aer ' deter~nado 
psl a Secretaria MUn1cip41 de Planejamento, 
e Meio .Ambienta. • .. 

Art. 124 - Qualquer de.ticiê·:cia ou falta 
conservação nos materiais de instalaçÕes ·c~esttnados a 
prevenção, salvamento ou c~bate a incênd!o aerá pesa! 
vel de multa a, vencido o prazo para cump~tmento du 
extaênctas tonnuladas pela tlacalhaçio, ,, prédio poderá 
ser interdi tado . 

CAPi'fULO X 

DBIIOLI~ES 

Art. 125 - A de110Hção de c.ualquer eCStt! 
elo só poderá ser executado ~~ediante lic .. nça expedida 
pelo Órgão competente da Prefei tura MUn1 olpa1. 

Art. 126 - A Prefeitura Municipal poaerá 
a Juizo do óraão técnico cocq~etente, obrigar a de110l! 
ção de prédios que estejam ameaçados de desabamento ou 
de obras em situação irregular, cuJos proprietários nio 
cumpram com as determinações desta Lei. 

CAPi'ftJLO n 

Do\ fit)CAL.U.AÇ~ E Pmw.Il>ADJ!S 

SEÇio I 

DAS DISPOSIÇlS.ES GDA.lS 

Art. ~1 - O GoVP.r:'lO Mun:l,ctpal assiste o 
direito de , em qualquer tempo, exerc~r fUnção fiscaliz! 
dora ~o sentido de v~rificar a obediência aos preceitos 
deata Lei e a Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo 
Urbano. 

f 1• - Os servidoras investidos e:a fUnção 
rtscalizadora poder ão, observadas as tor.alldadea legais, 
lnapecionar bens e documentoa ~· qualquer oapÓClR, d~ada 
que relacionados COII a 1a&isJação eapccf tlca. 

f 2• - O desrespeito e o deaacato a servi 
dor no exercioto du f'l.lnçÕ~s ou empacilbos apostoa a 
inspeção a que se retere o parágrafo anterior, sujeitará 
o int"rator não aó as tiiOl tas previstas na Lei como t &! 
bée à aucuação pel a autoriCSade policial . 

Art. 128 - Qualquer obra, em qualquer !! 
"• ••• a reapectiva licença estará a~Õtita a a~lta, e!! 
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bargo, 1J\t$rct1çio e/ uu denoUção. 

<I e Art . 129 - A fiscalização, no âmbito 
sua ca.Petência, expedirá notificações e auto da 
ção endereçados ao prupria t ário da obra ou ao 

int'r! 
reapona! 

desta vel técnico, para cucpriment o das disposiçÕes 
Lei. 

SBçlo .. u 

DA F1SCALIZAÇÃO 

, Art . 130 - A Fiacalização sará exercida 
sobre todas aa peasoaa para .o cumprimento de alguma exi 
rênclA o.ceaaórta contida no processo, tais como regulart 
~ação do projeto, da obra ou por f'alt. de OUIIIprimen~ 
d.aa diapoatções desta Lei, d• acordo coa o modelo •!?. 
I{Uinte: 

ESUDO DO AMPÁ 

• PREniTURA MUffiCIPAL D.E IIAC»Á. 

9 C8EfÃRI.A IIUIIIClPM. DE PLAJO:JAiiiElft'O IJ'IIJWIIZAÇ~O 

W DIO Alml'D'l'l 

líJ OTIFI CA -Ç~ O 

Pela presente, fica NOTIFICnDO (A) •••••••• 
.. ' •• ••• ••••••••• o . ....... o ••••••••••••••••••• • •• ., • •• • • •• •• • 

• • • • • • • • • o ....... . .. o •• • • •• • o ••••••••••••••••••••••••••••• 

' com domicilio tributário ...... , ••.• , • • • • . ••.••• • • , .. . , 

........ ·······:····· .............. ········ ··· ·· ····· .. . 
a aatbtazer no prazo <la presente NO!IFICJ;.ÇÃO, àa S! 
gu1nte..e exiaências nscata: .•. • ••••. .•••• . •••....•. . ••• 
. "." .................................................... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 

___/_!~ CIEJnE Dl __ / __ /_ 

1IS~AL MUIUCIPAL N011FICADO 

IMPORTANTE; O ~o cumprimento <le.ata notit'lcação no prazo . . 
nela previsto, su.jeitará o 1nt'rator àa penalidades pre 
Vistas na legislação •• Vigol'. 

Taaanho 0,297 x 0,210 (A-4) 

t 11 - O prazo para o cumpri~ento da not! 
ticação será estabelecido pela autortda<le tiscali~a<lora. 

f 21 - Esaotado o prazo da notiflcação sem 
que a ema .. Ja atendida, lavrar-ae-á u Au~o da Inf'r! 
çio, de acordo co• o seguinte modelo: 

ESTADO llO .AMPÁ 

PREFEITURA JIUJII1Cl:PAL DE MACA.PÁ 

s.ECll17AlUA IIUIIlClPAL DE PIAJIEJAJIII.lll1'0 

tllllWUZ.\ÇXO E UlO AltBIElft'.tl 

AUTO DB IlfPRAÇÃO .E APlliENSXo 

Em ___ <la ----- de 19 __ , às __ 
· hs. ___ llin. autuel: 

No10 ou razão social : 
attvtdades: 

· local : 

por 1.nhaçê.o 1110 diapoat o no----- --------

tace ainda o que dispÕe a legislação ll\lnic1pa1, proc~ 
deu-sa a apreensão de: 

cuja liber ação poderá dar-se no pra~o ~i~o de ---
( ) dias a contar desta data, sattateitas aa 

extaênciaa leaat•'--------------------------------

Macapá,~/ ___; __ 

Fl.SCAL 

11 TESTEHUJfHA 

OBSBRVAÇÕ.ES: 

Recebi a 31 via a declaro 
estar ciente de que dia~ 

nbo do prazo de __ ( __ 
__ ) dias para apreaan 

tar da tesa eaori ta, a co!l 
tar c5est& data, sob pena 
da Mvella . 
Macapá. __ de 

199_. 

AUffrADó oU RJ5PbHUVIL 

Art. 1.81 - Não caberá notificação, 
do o 1nf't-aeor ser lmedlataaenh autuado: 

I - Quando ln1c1ar obra aeo a devlca 11ce~ 
ça da Prefei~ra Municipal; 

li - Quando não cUDpt-1r a not1tlcação 
prazo estabelecido; 

m - Quando houver embargo ou Jnterdtoão; 

no 

Art. 132 - o Auto de lntraçào aerá lavrado 
em 04 {quatro) vias; manusct"ttas ou a IIIÁQ•tlna, pem1t1J! 
do o eli!Preao de papel carbono. 

f 11 - A primoira Via GIJU&l-dará na aeoio. 
pelo prazo de 20 (Vinte) diu para a def•1aa 'do Ao~tuado, 
t'indo o qual será remetida para a cobrano;.a; a · seiiJilda 
sará entreaua na residência ou •eda do infrator med.iMt. 
recibo; a terceira ser-á remetida ao Órgão de controla . a 
a quarta p&l'lllanecel'á no' talio. 

f 21 - Havendo recusa do 1ntra1:or e• re~ 
bar o Auto, o autuante certificará esta ocorrência no 
verao da primelra, terceira e quarta Vias. 

f a• - J('ao aando conhecido o par~tro do 
1n1'rator, o teor do Au.to será publicado na I prensa· Of! 
ctal, certificada esta proVidência no verso do Auto ~ 
a citação da data da respectiva publicação. 

• Al't . 133 - Sa no prazo de . 20 (V1nt.) 41aa 
a tlll.ll.t& 1111Poata nio tor paaa, o chata da seção autuante 
certif'icará o tato, eç1tulat'á a tn:rraçio e a GtUlta no 
verso da pr11181ra via e a f'ématerá, por odeio, a 41V! 
aão de nivida Ativa, que p~v1dêno1ará a cobrança. 

Art. 18-4 -: O Auto de :ntra~ não poderá 
u r lavrado em c:onaequêncta de requisição uu deapachu, 
devendo sua lavr-atura aer precedida de verificação pa! 
aoal do servidor por ela responsável, ~/ou pre11•inat', 
quando to r o caso. 

A.rt. 135 - O servidor que lavrar o Auto 
de Inf'ração aseu. por eate 1nte1coa reapcnaabilidade, em 

'do paasivel de punição por talta a;rave , no caso d• OIIJ!­
aio ou excesso. 

Art . 138 - Oa Autos relativos a 1nt'raoão 
a diapoltitivo.a l.e&aiS da ordem técnica, lnc]J.Lslve . . a 

13 
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falta de habite-se, serão lav~ados, privativament•; 
los engenheiros, arquitetos e outrõs prortsaiooafs 
PrAfoitura . 

P! 
da 

Art. 137 - Verificando que, e111 consequên 
cia da lavratura de Infração, subsiste, para o infrator, 
uu obrigaç~ a cumprir, aerá e.xpecUdo um Edit&l fixado 
um prazo, não superior a 30 (trinta) dias, para seu cU! 
primento. 

Art. 138 - A desobediência ao Edital pelo 
int"rator ou por qualquer outl'O interes:sado nele e:x.press!: 
Jl!llnte IMJlcionado incàpandantemente d.o que nele se deter 
Dinar, estará sU4eita a aplicação de multa. 

ParásJ-ato 6rnco - Na primeira autuação 
pur desrespeito ao Edital aerá anexada uma cÓpia deate 
Auto de Infração a nas autuações que se seguite~, é na 
ceaaárto q~e seja mencionado no auto o nÚmero do Edital~. 

Art. 139 - t asseau'rado aos ini"ratores o 
direito ele recorrer dos Autos de Infração 
e• sua defesa, alegaç9es por escrito. 

apresentado , 

Parágrafo 6ntco - Os recursoe interpoetoa 
nao terão afeitos suspensivo . 

Art. 140 - Os Autos ~ Editais lavrados d! 
verão ser re=-tidos para publicação nu prato de 48' (qu!: 
renta e oito) horas. 

SIÇÃO UI 

DO DOWlGO I! Ilf1'EBI)IÇ~O 

Art. 141 - A obra em andamento sttJa ela de 
reparo, reconstrução, reforma ou construção, será emb&!, 
gada, sem preJuizos das multas e outras penalidades, ~ 
do: 

I - Estiver sendo executada sem Licença 
ou Alvará da Prefeitura Municipal, nos casos em que o 
111851110 ror neceeaário conforme a presente Lei. 

II - For desrespeitado o respectivo 
to; 

UI - O proprietári-o ou responaávsl pela 
obra recusar-se a atender qualquer notlfioação da Pr~ 

feitura MUnicipal referente as disposiçÕes desta Lei; 

Art. 142 - Para embargar Wlla obra deverá 
o Fiscal, ou serVidor credenciado pela Prefeitura MUn1c! 
pal, lavr_. o tei'IIIO de embargo. 

~· 143. - O Chere da Ftscaihação e . seus 
euxiliares deverão velar pela observância e pela ~u 

tençio do é~arao ou da interdição, podendo solicitar ; 
auxilio de força policial, quando necessário , para fazê­
lo respeitar. 

Art. 144 - Quando se tomar necesJSário, 
e.1é11 do euargo, a de.uliçiio ou des1110nte, tote.l ou P&!, 

cial de uaa obra, será realizada U111& Vi storia Adtúni! 
trativa para servir de base a autorização á ser dada 
pelo Departamento de Desenvolvteento Urbano, para a 
necessária deaollção. 

Art. 145 - Os s~baraos e as 
serão efet~vados pela Secretaria Municipal 
~~ento, Urbonlzaçio e Meio Aob1ente . 

f 1• - Salvo nos ~asoe de 
rança pÚblica o a.mbargo ou a interdição 
sempre prece<lidus <ta autuação cabive.l, 

.1nterd:t,çõas 
de ?lanej!: 

I 21 - Oa Órgãos i nteressados na efetiv! 

N2217 14 

ção de el!lbargoa e 1nterdiçõea, aoUoitario a p~v14t!!· 
cia diretamente a Secretaria Municipal de Pfanajacento, • 
Urbanização e Meib ~i~te. 

I 31 - Da solicitação deverão const r, e! 
peoiflc.-mte, todos os !tlelllelltos juat1t1cat1vus da ~ 
dida a ser efetivada e a referôneta à autuaçâu Já P1'2 
cedida. 

f 4• - Recebida a aolici taçio retericSa no 
paráarato segundo, o Chata da Fiscalização, dentro de 

48 (.quarenta a oito) horas , acuaará o recebimento e i!! 
formará sobre as providências que houver tomado. 

Art. 146 - o levantamento do embarao aó 
po<lará aer autorizado depois de aprovado o pqamento 
para legaltz.ação e cu.prldaa as axiaênctas constantes 
do auto. 

Art. 147 - O prédio ou qualquer de 
dependências, poderá ser lntardita<lo provisÓria ou 
nttivsmente pela Prefe~tura MUnicipal, nos aa&Uintes 
casos: 

I - ~aça a segurança e estab111dade 
construções prÓxhta.a; 

II - Obras sm andamento com r tscoa 
o pÚblico ou para o peasoal da obra; 

III - Se for utiliudo para N11 dtvereo _do 
eonsianado no respectivo projeto ; 

IV- Se o proprietário não tir.er, no prazo 
que lha ror fixado, us consertos ou reparos ~aclamados 

pelo inquilino e Julgados necessártoa à aua cocaodidada 
ou seaurança, e• inspeção pf'Oeedida pela Pret:eltura • • 

Art. 148 - A inspeção será feita 
mftnte por 2 (doia) engenheiros ou arquitetos, com int! 
maçio do propr ietário ou seu representante leaal. 

Art. 149 - Havendo a interdição, lavrar:. 
se-á o auto, do qua.l constarão a razão dela 1t o prazo 
para que o proprietário cumpra • lntlaaçio. 

Parágrafo ~nico - Tratando-se de mudança 
de deatinação do prédio ou de dependência elu&ads, esse 
prazo não sará intérior a 30 (trinta) ne11 SUperior a 
90 (noventa) dias. 

Art. l.SO - A aplic11çâu das 'Penalidades pr! 
Vistas na seção anterior, das~ CapÍtulo, não eximem 
Cl!lintl'at!OreS da obrigação de paa-ento d.e w1 ta por ig 
tr-ação, nem a regularização da M-. 

SEÇ~O IV 

Art. 151 - As IIUltaa eerão calculadas por 
cneio de alÍquota percentuat.e sobre a tTnidade fiscal do 

MunicÍpio (UFM.> e obedecerão o se,utnte esc~onamanto: 

I - Iniciar ou executar obras sem licença 
da Prefeitura Muntctpal: 

a) oditt~açõe. c011 área até 60.0ibl~ •sessenta 

cetros q-.l&drados), aplicivt'!s ao pl'Opc1el.árlo ,. oo execu-

; or .•...•..•••..•••••• 15"-l;J: 

b) edificações co2 ~eo er.tre 61.~2 t•~•••n­
" e Ult ~etros que.drados) e 75 .00.2 (aa'tar.ta e cinco l!llt­

tros quadrados), aplicáveis ao proprietário e ao execu-

tor .••.•.•••••••• • •.••• 2~~~ 
c) editlcações com área entre /6,oam2 (a~ten­

ta e .sois :aetros quadrados) o 100.00a12 (c:ell metl'Os quadr.! 
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doa), aplicáveis ao proprietário e ao exeeuL~r . ••••• . •... 

••••••••• 25 .. 
2

; 

e) edificações com área aciaa de 100.2 (cem ~ 
ti:'OI quadrados), 'apl tcáveis ao proprie'tárt o. e ao 

tor .. . .•.. , .. . ••...... JS"-2 ; 
exec!! 

II - Executar obras em desacordo com o proje­

. to aprovado, aplicáveis llO proprietário e o.o exaoutor .... 
•••••••••••• • :.001112. 

III - Construi r ell! desacordo co11 o tei'CIO de 

alinhamento, aplicáveis ao ~ropr1ctárto e no executor ••.• 

••• ·- •••• ••• 10011
2

. 

IV - Omitir, ~o projeto, a existência de cu~ 

soa d'áaua ou topografia acidentada que exiJam obras de 

contenção de terrenos, aplicáveis ao proprie:ário n ao 

profissional responsável pe~o projeto apr~sentado ... ...•. 
2. • 

•••• , ••••••• SOla , 

•V - Por 1mperfcia devidamente apurada, na cxe­

de qualquer obra ou instalação, aplicáveis ao exec!! 

t!r:u iJ"IStaladora. 

VI - Por habi:ar unidade de habitação sem o 

rc••a~•r~o "!-labite-se", aplicável ao proprietál:'io .•..•..• 

• • • • • • • • • • 101112 • 

VII - POr ocupar prédio ou inata!ação sem o 
neceseál:'io "Habite-se" ()U "acllitaçio daa ubras" ot ae111 
a api:'Ovaçio da autoridade santLáE'ta, aplicável ,a pro 
prietário •.••••....•••.•...•..•..•.....•....... . rC»~n~2~ 

VIII - Por não cu=prir notificaçic para 
deamunte, demolição qualquer providênc•a previ6t8 ,a 
leaialaçio aplicáv111 ao proprietário .... . ....... 1~2; 

IX - Por não cumprir tntic1ção decorrentft 
de laudo de viatoria, aplicável ao propri~tário 
• • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • . . • • • • • • • • • . • . • • . • • 15""'2 i 

X - Por 'fazer usa de expl or.t vos, desmonte 
uu demolição sem licença, ·aplicável ·ao pi:'Oprietério 

••·• • •••••••••••••• • ••••••·• •·· • ••••• •• ••·•••••• ]~2; 
XI - Não mant11r no local 4o ubra, prujeto 

ou alvará de execução de ubras, aplicav• ta ao proprietá 
2 ':' rio a ao executor . • ..... . .•.•••.•••. t. • • • • • • • • 20l'm ' 

XII - Deixar matftrial sobrft o leit~ do lo 
• • 2-

,radouro public~. apllcaveia ao executor ••••••• o,s-.; 
XIII - Deixar de colocar tkPUNe e/ou 

si ti voa de proteção e contenção de trqiMntoa de 
r1a1s d& construção, aplicavéts ao proprietário 

d16JI2 
mat! 

e/ou 
0 ,8,.2 ; 11xacutor ······· ·········· .. ................. . 

XIV - Desrespeitar' ou desacatar o tunc1on~ 
rio da Pretei tul:'a MUnicipal no Exerci cio das tunções 
de fiscal uu eQPeOilho apÓs atnspeç~ .• , ••• . . . 1C»~n~2 i 

Art. 152 - O contribuinte terá o pr~o de 
30 .(tr1nt-.) diaa, á contuo da int1Jlaoão ou autuação 
para lesalizar a Obl:'a uu aua moditicação sob pena de 
aar considerado reincidente. 

Art. 153- Na reincidência, as ~ultas S! 
rão aplicada. ea dobro. 

Art. 154 - A aplicação de multa poderá 
ter lugar e111 qualquer' época, dul:'ante ou depois de con.! 
taUda a inf'ração. 

A.l\t. l5S - O paga.nto da multa não aana 
a tntração ficando o tnf'rator na obrtaação da Ieaalizar 
aa obras e aa instalaçÕes executadas 6em licença ou d!, 
moli-laa, danontá-1~ ou 1110d1f1cá-las, 

Art. 156 - A importância da IIUlta aotrará 
1.a deacon~ ela 2<* (~finte por cento) se for paaa até 
10 dias apÓs a lavratura do auto de infração. 

v 

Art. 157 - A demolição total ou parcial, 
ou deamonte de equipamentos, será i111posta nos ee~intaa 
cuos: 

I - Construção clandestina entendendo-se 
por tal a que for h i taa n• prévia aprovaçao do proJ! 
to .Du sem alvará da Ucança. 

II - Construção feita aea observância do 
alinhamento ou nivelamento tornscido ou aea as raspa~ 

t1vas cotas ou co111 desrespeito eo projeto aprovado noa 
seus elementos essenciais. 

III - Obra Julaada em risco quando o p.opri! 
tárlo nio,to.ar aa providênciaa que a Prefei~a SUl! 
rir para aua .eaurança. 

IV - Constroçio que ameaça ruir e que o 
proprietário não queira demolir ou não poaaa reperar 
por falta de reeureos ou por disposição reaulaaentar • 

Art • .J.S8 - A demolição não sel'a iiiiPOSta 
nos caaoa doa 1 tena I e II do arttao anterio_: se o P~ 
pr1etário, submetendo à Prefeitura u p~1jeto da con! 
truçâo, 111011trar. 

I - Que ale preencne ue r11qu1sitoa r~~;ul~ 
rMntarea; 

ll - Que ~~~ra não os puenohendo pcxle •2 
rrwr maditlcaÇÕea que satisfaçaM u este CÚdiao e que .. 
obrtgu11 a tàzi-laa. 

Paráarato-Ontoo- Tratando-se de obra ju! 
aada em risco, aplicar-se-á ao caso o artigo 305 , par_! 
gl:'afo 3• do CÓdigo de Processo Civil. 

anterior Art. 159 - Nos casos do arttao 
itens I e 11 uaa vez verificado o projeto da conat~ 
çào ou du IIIOdlficaQõea, () alvará só será expedido lll!. 
diante P&a811anto prévio da multa taual aos seus et110l~ 
~~entoa. 

Art. 160 - A demolição será pr~~cedida de 

Vistoria por c~aaào de técnicos leaalmente hab1li~ 
doa, especlal•enta nomeados correndo o proeesao no ~ 
partamanto JurÍdico, da seguinte forma: 

I - Nomeada a co.tsaãu desi;nará ela dia 
e hora para a vistoria, tuendo int1111ar o proprietário 
para asaiati-l a, nio sendo encontrado rar-se-á a.int1~ 
ção por edital com prazo de 10 (dez) di~; 

II - Nio coçarecando o proprietário uu aee 

repreaen~te. lecal, a Co•~asão fará rápido exue da 

conat~ção e se verificar quo a vistor1a pode aar ad1~ 
da, caandará fuer nova tnt1~D&Qio ao proprietário; 

IZI - Nio podendo haver adiamento, ou se o 
proprietário nio atenda!:' a aeaunda i ntimação, a Cocni! 
aio fará oa eX8.1lea que julaar nacaaaário, concluidoa 
os quata dará u seu laudo dentro de 03 (três ) dias d! 
v11ndo constatar dele o que for encontrado, o que para 
isso for julgado convenento; 

IV - A cÓpia e intimação serão reaet1daa 
au proprietário e aos IIIOr&dores do prédio, se for al~ 
gado, para o cu.rpr~nto dU deciaõas nele contidas; 

v - No caso ae ruins illinenta, a vlatoria 
será imediata, diapensando-ae a presença do "'ro~rtet_! 

15 
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rio, ae não puder ser encontrado de pronto, levando-H 
ao conhecimento do Diretor do O.D.U., u conclusÕes do 
laudo, para que ordene a ação demoli tórta que poderá 
aer executada independentemente da previa p~positura 
de ação j Udicial, observadas as seguintes cautelas: 

a) interdição do prédio, com a remüção doa 
aeua moradores ou ocupant es, recolhendo-se o material 
proveniente da demolição e os ob.iet.os encontrados ao 
DepÓsito PÚblico, se não Mtir-ados pelos proprietál'ioa.: 

b) lavratura do termo de de~lição subscr! 
to por duas teste-..nhas e se poss!vel, pelo propr1et,! 
rio ou ocupante do iaÕvel, do qual conste• todos oa i~ 
cidentes ocorridos, bem como a relação do material ~ 

su.rtante da d.emol1ção e dos objetos encontrados e o 
destino que lhes rol dado; 

c) remeua do processo • ProcuradJria da 
Pre~eiturà para as providências cabíveis. 

Art. 161 - lf o caso de a.MÀ9a, a se.aurl!l 
ça pÚblica pela i minência de queda ou desmoronamento 
de terrenos particulares em que exijam trabalhos de co~ 
solidação, escoamento, corte de terreno ou .. amo a ex! 
cução de obras, construção de llllralhu e proteçÕes, o 
che~e do Departamento de Obras determinará a execução 
do que t'or julgado necessário p4:1lo 1 au4o da Coalissão 
de vistoria. 

• Art. 162 - wando nm conaeql.lência de um 
laudo de vistoria, os serv:lços de dem1111ção, desmonte 
ou u execução de t rabalhos e obras tor<!lm rcal1:z:ados QU 

custeados pela Pre fel tura, diretii!Dente C0411 o seu pr§ 

prio pessoal , por e111pre1 tadas e contratos co11 terce! 
roa, aa despeau correspondentes e IIUltas de 201 (Vinte 
po,. ce-nto), aerào pecas pelo proprietário, procedendo­
~ a cobrança executiva se o pqamento nãu t'ur flfetuado 
no pra:z:o l egal. 

CAPitULO XII 

DAS 'D1SPOSI~ES PlKAlS 

Art. 163 - O responsável p41.la instalação 
de atividade que possa ser causadora de poll.llçào, 
ficará sujeito a apresentação ao DKMA/SEPLUMA o pr2 
jato de instalação para.o prévio IIX81111t e aprovação,~ 
pre que a Pre~eitura Municipal julgar necessário. 

Art. 164 - O.s projetos c1Sverão estat' de 
acordo co• eata Lei e c:o11 a Legislação Vl&•nte sobre 
ZoneBJHnto, Uso e Ocupação do Solo Urbano. 

Art. 165 - são consideradu protiaa12 
nata l~tgalmente habi litados ao desempenho das ativ! 
dades ftspeciticas de projetar, co~etruir. edi~car 
e dar parecet' sobre projetos, assentar e. conservar 
máquinas, 110toree e equipiiiDentoa, aqueles devidame'nte 
registrado~ ao Conselho Regional de Engenharia, ArqU!_ 
tetura e Agronoela - CRU. 

Art. 166 - Deverão ser observadas as Pl'!, 

cauções e u normas reco.endadas pela Associação Br! 
a1111tra de Normas Técnicas - ABNT, oala Norma de Se~ 
rança Contra Incendio do Corpo de Bombeiros as a~ 

guintes ~ases de edific~tçÕ~ts: 

1 - ?~jetos de obras a sere~ .. xecutedoa; 

11 - Preparo do terreno; 

UI - Projetos e execuçÕ11s, das run~ües · e 
respectivas sondagens , quando neceasáriu; 

iCV - Execução dq obras; 

V - Asaent...,nto de elevadores e outros 

• 

.eqUipamentos. 

Art. 187 - Alé111 das infrações 
vas e pecuniariae estabelecidas neste cÓdigo 
ras estão sujeitos as penalidades criminais, 
no CÓdigo Penal Brasileiro. 

adolinistrat! 
0111 intra~ 

capituladas 

Art. 168- Fie• fuendo parte deata Lei, 

o ANEXO I referente aos lndices para diGencionamento de 
. Reservatórios de J.gu.a AlfEXO .U , Mferente u Diaenaôea 
Mini-• dos Compartimentos e o AlfEXO Ill referente ao 

alossário Técnico. 

Art. 169 - Bata Lei poderá ser resuluen 
tada por ato do Poder E:ucuttvo, naqUilo que for necees! 
rio d'la sua fiel aplicação, aediante prévio pareoer da 5!. 
cMtarta Municipal de Planejuento, Urbanisação e Melo 
Ambiente. 

Art. 170 - Fica revogada a l.el 

GAB/PMM, de 03 de outubro de 1974 e l!emais' 
em contt-árto. 

Art. 171 - Esta Let' entra ea vigor na 

de sua public•ção. 

~ agosto de 1.995. 

m - P.ll.lt. 
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BOftlS (Sitf aJZDiliA llt IAVAWIIAI 
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I 
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. I 
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AIIIXO lll A LEI N• 00() /9S-~. 

GLOSSÁRIO dCNJCO 

Para ~na desta Let, adotam-se •• 
tea definiçÕes técnicas: 

X - Acesso - Ingresso, en1:rada, aproltill! 
ção, trânsito, passage~ ou modo pelo qual se chega a ~ 
luaar ou se passa da ua local a outro, quer na vertical 
quer na horizontal; 

li - Acréact.o - Aumento de uma edificação 
qiãr no sentic1o vertical quer no sentido horizontal, re! 
lizado -.poa a conoluaão da mesma; 

III - Ataata.ento - Distância entra a çon! 
trução e as d1v1aaa do lote em que está localizado, poden 

ser tronl:al, lateral ou de fundos; 

IV - Agua - Plano ou pano do telhado. Exe!! 
ploa: talhado de ua aó Água, telhado do dUu áauaa. 

• V - .Al:l.nbaleento - Linha projetada e locada 
~, indicada pela Pretei tura Municipal para 11arcar o 1111! 

1 entre lote e o loaradouro pÚblico: 

vr - Altura doa co.partt.entoa - t a distãn 
entre o piao e o teto do compartimento ou 

pavt•ento. O mes110 que pé-direito; 

· VII - Alvará - Autorização ftxpedida pela aut~ 
ridade Municipal pera execução de obras de construção, 
modificação, retoma ou demolição; 

Vlll - Andat.e - Estrado proviSÓrio de :nade1ra 
ou de ~~aterial metálico para sustentar os ~perárioa ft• 
trabalhos act .. do nivel do aolo; 

IX - Aprovação do Projeto - Ato adminlstr! 
ttvo que proc11c1e u 11canci-nto das •.•bras de conatl'l! 
çãu da edificação; 

X - Área Conatruida - Ár11a total de t odos 
ua 'l&Vimentoa de uma l'ldificação, tncluaive o ftspaço oc~ 
pado polaa paredea; 

li - Área Livre Superrlcie não conatruida 
do l ote nu totrreno; 

,. ... . lUI•- Áreas CQmfta - Áreas que servem à doia 
., / w ~~~ata prêGios, bem c01110 a duu ou Nis unidades de h~ 

bttação; 

IIU - Arru.entoa - IJIIPlantaçio de logrado!:! 
roa pÚblicos e vias privadas destinadas a circulação, 
com finalidade de proporcionar aceaao a t e rrenos ou 1~ 
tea urbanoa; 

XIV - Balanço - Avanço de construção sobr~ o 
al1nhallento pavimento térreo; 

X'l - Calçadas - Ver paaaeio; 

XVI - Cobertura - Conjunto de elementoa que 
cobre a editlcação; 

XV1I - Coapartiaento - Diz-se de cada uma daa 
atividades doa pavi.antoa da edificação; 

XVIII - Construção - De um 1110do em geral é 
qualquer obra nova. Ato da conetruir; 

XIX- Cota - NÚmero que exprime em metros, · ou 
outra unidade de comprimento, distância verticats ou 
llorizontaia; 

XX - Declividade - Inclinação do terreno; 

UI - De-llbr-nto - t um upecto partio~ 
lar do parcelamento da terra que sa caracteriza pela d! 
visão de uma área de terreno, seta aber'l:W'Q de logrado~ 

roa; 

xxn: - Divi- - U.nl\8 11aitrota de 1.1111 

~e terreno; 

XXIU - ld1t1caç~ - ~ a construção d~stin! 
da a obriaar quâlquer atividade; 

. XXIV - ~arao - Paralisação de uma con! 
trução em decorrência. de detemlna~ea lldm1n1Strat1vu a 
judiciais; 

rJ.V - &soala - Relação da hoiiiUloaia 
1:ent11 entre o desenho e a que ele representa; 

XXVI - Eataclona.ento - Eapaçu reaervad~ de! 
t1nado a aatacionamanto de qualquer natureza. 

XXVII - Fachada - Parâmetro vertical externo 
da edificação; 

XXVIII - l'ossa S' ptica - Tanque de alvenaDia 
ou concreto onde se depoitt~ as ásuu de esgÔto e os 
mater1a1a aofrem processo de deaintearação; 

XliX - Fundação - Parte da estrutura lOC! 
Uzada aba1.xo do nival do solo a qua te• por runção di! 
tribuir u cargas ou esforço da edificação pelo terreno1 

· XXX - Garaa• - Edificação uu parta da eà! 
t1cação, situadas e11 conjuntos residenciais, industriai s 
ou cD~Mtrc1a1s, destinadu a estacionamento a &uerda de 
vei.culoa; 

XXXI - Mab1te-M - Documento fornecido pelo 
Podar Executivo Municipal , através do qual autoriza • a 
ocupação e uso da editic&Qâo; 

XXIII - Intar4iç~ - Ato adlliniatrativo que 

i mpede a ocupação da uma edi~caçi.o; r 
XXXIII - Licença - t a autorização dada pela 

autoridade c0111petente para execução de obra, 1natalaçiu, 
loca11a~tçio de uso a exercício da &tlvl~a pen11tidu: 

JXXIV - Lo&r&doUro - Parte da euperri c l e 
da cidade deetlnada ao trânsito uu ueo ;>Úbl1co, t1f tc1a! 
~~ente reconhecida por Wlla deatanaçãu pr'Órpls; 

XXXV - Lote ... n to - t ~ aspecto particular 
de parcelamento da terra, que ae caracteriza pela di vi s ão 
de um.a área de terreno ea duas ou lUis porções autün~ 
~• envolvendo obrl&&toriamtnte, a abertura da 
"t-Ua pÚblicos sobre oe quaia terão tftatadaa as 

l ogrado!! 
rerertdu 

'porçÕea, que pasaam, asaf4 & sal' den<lllinadae de lotes; 

XXXVI - Jlarquiaea - Estrutura e11 balanço de!. 
tlnado a cobertura e proteção de pedoet res; 

XUVI1 - Maio-no - ArreJUta entre o pl ano de 

· paa•eio eu de ptata de rolamento de um logradouro; 

XXXVIII - Ma&anino - Pavimento qua divide 
cial e verticalmente o andar em que estiver situado; 

XXXIX - *roa de arr1110 - Muros deatinadoa a 
wporter oa eatorçoa do terreno; 

XL - •tvel ... nto - Reaul.artzação do teJ'l'! 
no através de corte e aterro; 

XLI Passeio - Parte do logradouro dest! 
nado a circulação de pedestres (o _ _, que Calçada); 

XLn - PavtMnto - Parte da edittc;.aoão CO!! 
preondi da entre doia plaoa ou entre um piao e o rorro ; 

XLIII -Pé-Direito - Dtatância· vertlcal entre 
o piao e o teto de 1m1 compartimentor 

· XLJ:Y - JtecOJlatrug~ - Ato de construir no"! 
~~ente no .a111110 local e com as JH&IIIas di1110naõea uma edif! 
e&~;âo ou parte dela que tenha sido daJDOlida; 

XLV - Recuo - Incorporaoão ao loaradouro 
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de uma área de terreno em virtude de recuo Obr! .. 
n.vt - Rator.a - Conjunto de obras destin! 

dae a laterá a ed1t1oaçio, eea ac~ao1110 de Íl!'f!a; 

XLVII - ReMIIbr-nto - É o recrutaJ~~ento .de· 

lotes cont{guos para constituição de untdades ~atores ; 

XLVII - Sacada ou Baleio - Área áberto, caber 
ta ou não, aaliente ~ID re!ação ao parâmetro externo de 
uma edificação; 

XLIV - SUaidouro - Poço deatinado a receber 
etluente da fossa aéptica e permitir eua i ntlitração su~ 
terrânea; 

L - 7~ - Proteção de •adeira que cerca 
t<Jda ext ensão do canteiro de obraa; 

LI - 7axa de OCupaç~ - R~tlaçio en'tre area 
dO terreno ocupado pela ed1f1coção e área total do terr! 
l'lQ; 

LII - V .. a - Área deatinada a guarda de vele~ 
los dentro dos liaites do lote; 

Lill - Varanda - Área aberta, coberta, liaitad.a 

pelo parâmetro extel'no de uma edificação: • 

LIV - Vlatorta - D111gênota efetuada por ~ 
ctonártoa credenciados pela Prefeitura para vertt1caa as 
condições de uma edificação ou obra an andàmento. 

MUNICIPIO .DE MACAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

Edltlldo aoô ~ reeponaabftktade da secretaria 
Municipal de Assuntos Eapectals -

Departamento de Imprensa 

EXPEDIENTE 
O D.O .M. poder6..,. ent:ontrado I'U) 

Departame(lto de lmpr.enea - PMM 

( EDIC»W;Ai) ) 
O D.O.M. de Macap6 6 composto e lmpreeso 

na GRÁFICA E EDITORA VALCAN LTDA., 
com sede à Av. Rc:rt A. da Costa, 680 - B -

Centro - Macapé - 'AP 

( ORIGINAIS ' ) 
08 textos enviados 6 publicaçlo, deverao ser 
daUiografados e acompanhado. de Oficio ou 

Memorando. 

( RECLAMAÇ0E8 ) 
Devarao ser dlrtgJdas por esc;rito ao 

Departamento de fmpren88 .t6 8 (oito) dias 
após a pubUcaçlo. 

P O R T A R I A k 13 /ts-BIIIAD 

0(111.) eaptqrrÃAIO(A) ~NJC•AL DII~O-~~ndo de 
was atttbutçoea q.- Ule aao conteridu pelo Art.%28, 1.nouo II "­
Lel O~slinioa do lluniolp1o, c ona1del'llildo o Art.S7, 1ne.1aoa I e IÍI, 
do ReaJmento interno da SEMAD e o Deçretô n•&31/94-PNM combinado 
coa o Arl. . ae , tnc1eo VII, da Lei Or'flllica do KIJI'I1c!pio: e, .tinaaen 
te o que conata no Proceaao Ad81nia rativo nt00702/94-Pl0t da taoõ 
4e fY1 de naveebro de 11t4 • ' 

REIOLVJ! 

I . 

Publle&dÓ nasta ~retarla 11unJc1pal de Adll1niatrt~çào,aca.~ 
d1U do •• dit ........ MGi$~:t'6 • ... . .. •. de 1995. t . 

•m. 

p o R TA. J A N•.!ti.!t...J.r..-SIMJ), 

0(111.) 8EÇRIETÀRIO(A) I'JIUNICPAot.. D8 ~,lll&lldo 
IIUU Upbldçoea que U\1 aao eon.tenda& pelo Art. 128, inoi&o Ii c1a 
Lei Oraiintc& do IIWIJo1p1o, COOI1derenclo D Art. &7, inol- J e III 
do Reli-to Interno da 5BMAD e pelo Deopto nt 331/t4-PIIJ, ~~ 
cSo ec. o Art . 36. 1nc1ao VIl, da 1A1 Orpnia. dO Kaniclp.to e, ai 
o que oonata no Proo .. ao Aára1niatratlvo nt 304/1~1'1111. clatedo 
28 de Mio de 1995 . • 

IJ:SOLVI: 

Art.l"-~ LtCIIfC&-nllnO ele 03 (trêa) Maea, à 
dora JWliA APAUCillA IICIClA IJ!IIllBIRA, ooupanJ• da CaUaoria runct§. 
aal de Professor, Cluaa · 6· Sub-Cl .. ae B, lf vel 08, .lota(la na StÕI'e 
taria 11\Uúcipal de !due&çltO, no periodo ele 04 de qoato a 03 de nÃ 
v .. bro. oo 1995, n virtude .,a aervldora haver ca.píatado 01 ( h- 1 
Qutnquen1o óa etetlYO •~•rcicto (1990/1195). . 

• Art.z•- Eata Portaria enua .. v1aor na data de - 'PQb1Sa,c:a 
çao, retro-a.Ln6o •- ete1tva lepis a l)&J't1r de 04 ele qoato M 
1115, r.vo&adaa • cUapoal~;Qea • contl'llrio. 

de 1185. 

PubUcado naata §eoNt:IIJ'.i&Jiunlo1~al de Adll1il1atraçào 
••• • ."~w •. . • dJu do acs de ... ~Bft'T.6õ:. •• . • •. •• do 1~11> . 

PORTARIA(,)) 

O(A) aECR&T~MU~AL Dll~. \IUI\do .S. 
- aqibul~• Q\.\8 lhe aio contel'idaa .,lo Art. 221, Snciao II da 
Lei orpntea ciO JbiloJpio, cooal4el'alld.o o Art . 57, U:oJ.aoa 1 e UI ciO 
JtaaiAento Incemo da SDWl • ~lo.Decnto n• 33l/t4-f'•. c~ o• 
o Art. 38, tnciao Vll, da IA1 GrpAioa ciO IU:a1cip1o'. 

Conalderllndo que o aet"tidor uve 01 ( ... ) talu. no clflft.1e ca. 
1975/1185, que to1 pap no ua de Julbo de ltas, ele con.tonudaclc cor 
o Art. aa. Par~o tll)loo da IA1 n• 8.112/110, de ll,de.decetlbto c1e 
11180, IIP1.1eada au~a1cUar1-nte 110 &a~tuto 401 Fllnoiorwlrioa Public.Pa 
do llllnielp1o • Lei nt 133/Bo-l'tiM de 2t de 4e&ftltnoo de 1180 e, 'tina! 
...,te o que caneta no Proceaao Ada1r\Utrat1vo D• 00851/115-niC, dllt­
dt 2~ de Junho do 1195 . 

_ ... Art.u- OOIICJISIIII ~o 11o OI (uia) -•••· ac eel'l'tclor 
JO ... LOPES DO IWIODmi!O r:IÚID, CICUPIII'Itt d& Cateaoria J'wtot, nal da Ar 
tlrioe u Conat:ruçio Ctv~. C!- o, lhe1 16, lo~ na l ec,..tarti 
llmlotp&l ele Obras e Viaçac, no periodo de 01 de ~teabJ'O 6t lttS • 
11 da.renNlro u 11H, oorrnponaente.., tnteretlcio óa juDbo d&> 
1875 a qoeto de ln5. 

Art.z•- hu Portaria eatr•.- vtao .. ,. da~.- aua ""'uc.çio, 
revoaa4U u dtapualçou. ea conuarto. . 


